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Com o objetivo precípuo de alinhar suas ações à Agenda 2030 

das Nações Unidas, a Corregedoria-Geral do Tribunal de 

Contas do Estado de Alagoas pauta sua atuação conforme os 

preceitos estabelecidos nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da ONU. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório de Atividades referente ao ano de 2024 é elaborado em conformidade com o 

artigo 33 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas e com base no item 

2.2.5 do Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC). 

 2. CORREGEDORIA   – GERAL  

A Corregedoria-Geral é uma unidade organizacional do Tribunal de Contas do Estado de 

Alagoas que tem suas atribuições previstas na Lei Orgânica do Tribunal do Estado de Alagoas 

(Lei 8.790 de 29 de dezembro de 2022) e no artigo no art. 33 do Regimento Interno desta Corte. O 

Corregedor possui a incumbência de correição permanente dos serviços técnicos e administrativos 

da Corte de Contas, zelando pelos princípios éticos da Instituição e pelo bom funcionamento da 

jurisdição de contas e demais atribuições que lhe foram cometidas por lei. 

ART. 33 - COMPETE AO CORREGEDOR: 

I - fiscalizar a distribuição dos feitos; 

II – exercer a correição em todos os órgãos do Tribunal, obrigatoriamente, pelo menos uma 

vezpor ano; 

III - inspecionar e corrigir os serviços auxiliares, verificando:a) a organização de livros ou 

registros a cargo do servidor; 

b) a adequada distribuição dos processos; 

c) a observância dos prazos legais e regimentais; 

IV - propor providências para tornar mais rápido o andamento dos processos; 

V - instaurar processo de abandono de cargo contra servidor do Quadro de Pessoal do Tribunal 

deContas; 
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VI - instaurar, por Portaria, inquérito ou processo administrativo, para apurar irregularidades 

oufaltas disciplinares, cometidas por servidor do Tribunal, designando a Comissão e o seu 

Presidente; 

VII - fazer respeitar os prazos fixados na lei e neste Regimento Interno para exame dos 

processospelo Auditor Chefe, Procuradores e Conselheiros; 

VIII - encaminhar, mensalmente, aos Conselheiros e Auditor Chefe, dados 

estatísticosconcernentes aos trabalhos desenvolvidos pelo Tribunal no mês anterior, bem como 

promover a publicação semestral, no órgão oficial do Estado, dos dados apurados no período, da 

qual constarão os seguintes elementos, dentre outros: 

a) número de feitos distribuídos e apreciados pelos Conselheiros-Relatores e pelo Tribunal Pleno; 

b) número de feitos apreciados pelos Conselheiros no Tribunal Pleno; 

c) número de feitos com vista concedida aos Conselheiros no Tribunal Pleno; 

d) número de feitos conclusos aos Conselheiros Relatores; 

e) número de feitos distribuídos e apreciados pelo Auditor-Chefe. 

IX - fazer respeitar quanto às férias do Auditor Chefe o disposto no § 2º, do art. 36, 

desteRegimento. 

X - convocar servidores dos órgãos internos do Tribunal, para auxiliá-lo na realização 

decorreições ou outras atividades que lhe sejam afetas. 

Art. 34 O Corregedor apresentará ao Tribunal, anualmente, relatório circunstanciado dos serviços 

realizados, procedendo da mesma forma quando deixar o cargo. 

3. SERVIÇOS DA CORREGEDORIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD 

O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de 

servidor por suposta infração praticada no exercício de suas atribuições, ou 

que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre investido. 

SINDICÂNCIA 

Procedimento destinado a apurar a existência de irregularidades de natureza 

leve cometidas por agentes públicos. Seu objetivo principal é identificar e 

fornecer subsídios necessários para a decisão sobre a possível aplicação de 

advertência ou suspensão até 30 dias ou a instauração de um processo 

administrativo disciplinar. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE PAD 

Documento essencial que subsidia os processos de aposentadoria de 

servidores do Tribunal de Contas. Esta certidão atesta a existência ou 

inexistência de Processos Disciplinares em nome do servidor requisitado, 

assegurando regularidade perante a administração pública — condição 

fundamental para aposentadoria, promoções, posse em cargos públicos e 

outras funções estratégicas.  
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CORREIÇÃO 

Atividade que verifica a regularidade do serviço e a eficiência das atividades 

nas unidades administrativas do Tribunal de Contas, orientando ou adotando 

medidas preventivas ou saneadoras, bem como, encaminhando ao Presidente 

da instituição recomendações em face de eventuais problemas constatados. 

Pode ser realizada Ordinária ou Extraordinariamente. 

CORREIÇÃO ORDINÁRIA 

Atividade realizada, anualmente, a critério da Corregedoria, ou da 

Administração, nas unidades meio e fim, e tem como objetivos gerais analisar 

a regularidade da tramitação dos processos; avaliar a regularidade dos 

serviços; verificar o zelo, o desempenho e a assiduidade dos servidores; 

levantar as condições prediais e patrimoniais das unidades administrativas; 

divulgar boas práticas de gestão passíveis de adoção por outras unidades; 

apontar condutas funcionais ou contribuições pessoais dignas de destaque, 

além de outros específicos que o Corregedor-Geral entenda necessário. 

CORREIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 

Atividade que será realizada em decorrência de indicadores, informações, 

reclamações ou denúncias que apontem para existência de situações 

específicas de interesse público que justifique, e até mesmo em decorrência 

de fundadas suspeitas ou situações que indiquem prática de erros, omissões 

ou abusos que prejudiquem o regular funcionamento dos serviços. 
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4. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

Em 2024, a Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL) 

consolidou sua atuação por meio de um planejamento estratégico voltado à modernização e à 

eficiência dos serviços prestados. As principais iniciativas incluíram a reformulação do Relatório 

Estatístico Mensal, a publicação de normativos para processos disciplinares, a implementação de 

uma política de prevenção ao assédio e à discriminação, além do fortalecimento da capacitação dos 

servidores. No âmbito fiscalizatório, foram realizadas correições ordinárias e extraordinárias em 

diversas unidades do Tribunal, garantindo maior rigor técnico e conformidade administrativa. A 

Corregedoria também teve participação ativa em eventos estratégicos nacionais, ampliando sua 

representatividade e contribuindo para o aprimoramento do controle externo. Por fim, a 

implementação de projetos institucionais e campanhas de conscientização reforçou o compromisso 

com a transparência, a imparcialidade e a governança pública alinhada às diretrizes da ONU.  

Fortalecimento do Planejamento Estratégico e Normativos 

Buscando aprimorar seus serviços, a Corregedoria-Geral reformulou o Relatório Estatístico 

Mensal, tornando-o mais acessível e informativo, garantindo maior transparência na análise de 

dados e melhor acompanhamento das atividades do Tribunal. 

Além disso, foi realizada a publicação da resolução normativa nº 04/2024 voltada à 

regulamentação dos procedimentos de Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar – PAD, 

Termo de Ajustamento de Conduta – TAC e Termo Circunstanciado Administrativo – TCA. Essa 

medida assegurou maior rigor técnico e uniformidade nas decisões disciplinares. 

Outra iniciativa de grande impacto foi a instituição da Política de Prevenção e Enfrentamento 

ao Assédio Moral, Sexual e à Discriminação, consolidada por meio da resolução normativa nº 

02/2024, publicada no Diário Oficial em 08 de março de 2024, amplamente divulgado e incorporado 

à rotina institucional, reforçando o compromisso com um ambiente profissional seguro e respeitoso. 

Capacitação e Qualificação Contínua 

Compreendendo a importância da qualificação profissional, foi estabelecido um calendário 

permanente de capacitação para os servidores da Corregedoria, abrangendo temas essenciais, como: 

• Direito disciplinar e processual;  

• Proteção de dados;  

• Gestão e ética pública;  

• Ferramentas e sistemas administrativos.  

Essa iniciativa garantiu que a equipe estivesse sempre atualizada e preparada para os desafios 

do controle externo. 
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Correições Ordinárias e Extraordinária  

Para assegurar a conformidade dos setores administrativos do TCE/AL, a CorregedoriaGeral 

intensificou a realização de correições ordinárias e extraordinária, promovendo um 

acompanhamento rigoroso das atividades institucionais. 

Dentre as ações realizadas, destacam-se: 

• Correição Extraordinária na Ouvidoria do TCE/AL, visando avaliar a eficiência dos 

serviços e propor melhorias nos fluxos internos para garantir maior acessibilidade ao 

cidadão. 

• Correições Ordinárias em diversos setores, incluindo:  

• Gabinetes dos Conselheiros Otávio Lessa de Geraldo Santos e Anselmo Roberto de 

Almeida Brito;  

• Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e Orçamentária Municipal 

(DFAFOM);  

• Fundo Especial de Desenvolvimento das Ações do TCE/AL (FUNCONTAS);  

Diretoria de Movimentação de Pessoal (DIMOP);  Diretoria de Engenharia. 

Os relatórios elaborados a partir dessas correições identificaram oportunidades de melhoria 

e estabeleceram diretrizes para otimizar a execução dos serviços públicos. 

Eventos e Participação Institucional 

A Corregedoria-Geral participou ativamente de eventos estratégicos, reforçando sua 

representatividade e promovendo o intercâmbio de boas práticas no âmbito do controle externo. 

Entre os principais eventos estão: 

• Posse na Diretoria do Instituto Rui Barbosa (IRB), com o Conselheiro CorregedorGeral 

assumindo a Vice-Presidência de Desenvolvimento e Políticas Públicas; 

• Encontro Regional das Corregedorias – Norte e Nordeste, debatendo estratégias para 

aprimorar os mecanismos correcionais e disciplinares;  

• Corregedoria Day – Ética em Debate, evento institucional voltado à prevenção do assédio e 

da discriminação no ambiente de trabalho;  

• IX Encontro Nacional dos Tribunais de Contas, com discussões voltadas à modernização do 

controle externo e aprimoramento da governança pública;  

• ENCCO 2024 – Encontro Nacional de Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos 

Tribunais de Contas, no qual a Corregedoria do TCE/AL coordenou o grupo de trabalho de 

mapeamento de processos, reforçando sua atuação estratégica no cenário nacional. 

Projetos e Campanhas Institucionais 

Além das ações fiscalizatórias, a Corregedoria implementou campanhas e projetos voltados 

à modernização administrativa e à conscientização dos servidores, destacando-se: 

• Campanha da Neutralidade Político-Partidária, promovida durante o período eleitoral para 

reforçar a importância da imparcialidade dos servidores;  
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• Elaboração da Cartilha de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio e Discriminação, contendo 

orientações detalhadas sobre o tema;  

• Novo Modelo de Relatório de Prestações de Contas, aprimorado para maior transparência e 

acessibilidade;  

• Atualização do Manual de Procedimentos da Corregedoria, consolidando as melhores 

práticas institucionais;  

• Alinhamento às Diretrizes da ONU (ODS), promovendo a adequação das ações 

institucionais aos princípios da Agenda 2030. 

Dessa forma, as ações desenvolvidas ao longo do ano reafirmam o compromisso da 

Corregedoria-Geral com a transparência, a ética e a eficiência na gestão pública. A modernização 

dos processos, aliada ao fortalecimento da fiscalização e à qualificação contínua dos servidores, 

reflete o empenho institucional em aprimorar o controle externo e garantir uma atuação cada vez 

mais alinhada às melhores práticas de governança e conformidade. 

4.1. METAS, INDICADORES E AVALIAÇÕES DE RISCO NA CORREGEDORIAGERAL DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DE ALAGOAS  

A Corregedoria-geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas desempenha, por 

excelência, uma missão primordial: promover o contínuo aperfeiçoamento dos procedimentos 

técnicos e jurídicos que sustentam a atuação desta Corte, buscando alcançar elevados padrões de 

eficiência administrativa por meio de diretrizes claras, orientações precisas e disciplinamentos 

consistentes. 

Sob essa perspectiva, torna-se imperiosa a definição de metas anuais específicas, 

acompanhadas de indicadores objetivos e de uma análise criteriosa dos riscos inerentes, com o 

propósito de alinhar as atividades deste órgão aos princípios de excelência e eficácia que norteiam 

a sua atuação. 

Além disso, de acordo com o Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas 

(MMD-TC), o colegiado administrativo ou instância equivalente realiza, ao menos uma vez por ano, 

a avaliação do desempenho da Corregedoria. Esse processo é conduzido com base em indicadores 

e metas preestabelecidos, em conformidade com o item 2.2.5 do referido marco. 

Nesse contexto, as metas delineadas pela Corregedoria-Geral devem transcender o mero 

cumprimento de formalidades administrativas, representando, de fato, os interesses estratégicos da 

Corte de Contas. Essas metas visam impulsionar o aprimoramento contínuo dos processos internos 

e o fortalecimento da disciplina institucional, contribuindo de maneira decisiva para a construção de 

um Tribunal de Contas do Estado de Alagoas mais moderno, íntegro e eficiente. 

Os indicadores de desempenho, por sua vez, emergem como instrumentos indispensáveis 

para monitorar o progresso em relação às metas estabelecidas. Desse modo, esses indicadores 

possibilitam uma avaliação rigorosa e objetiva do impacto das atividades desenvolvidas, permitindo 

ajustes estratégicos sempre que necessário. 
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Além disso, a identificação e a análise dos riscos associados à eventual não concretização 

das metas configuram-se como etapas fundamentais para o planejamento estratégico. Tal abordagem 

permite antever vulnerabilidades e direcionar esforços de maneira mais assertiva, fortalecendo a 

capacidade de resposta da Corregedoria-Geral e maximizando a efetividade de suas iniciativas. 

Dessa forma, apresenta-se, a seguir, o conjunto de atividades da Corregedoria-Geral no 

exercício de 2024, acompanhado de suas respectivas metas, indicadores de desempenho e riscos 

associados, em alinhamento com os princípios de transparência, eficiência e responsabilidade que 

pautam sua atuação. 

ATIVIDADE META INDICADOR RISCO 

ESTÁGIO 

ATUAL (até 

31/12/2024) 

Proposta de Reformulação 

do Modelo de Relatório  
Estatístico Mensal 

Reformular o modelo  
de relatório estatístico 

mensal para maior 

clareza e eficácia na 

análise de dados 

Novo modelo 

implementado e 

em uso com base 

em critérios 

aprovados pela 

egrégia corte de 

contas 

Estagnação das 

métricas de 

acompanhamento 

das atividades do  
TCE/AL 

FINALIZADO 

 

Proposta de Ato Normativo 

de processamento de PAD, 

Sindicância, TAC e TCA 

Elaborar um Ato 

Normativo para o 

processamento de  
PAD, Sindicância,  
TCA e TAC 

Data de 

publicação e 

implementação 

do Ato 

Normativo 

Risco de 

inconsistências 

legais no Ato 

Normativo que 

possam levar a 

eventuais 

contestações 

judiciais 

FINALIZADO 

Proposta de Ato Normativo 

que Institui no âmbito do  
Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas a 

política de prevenção e 

enfrentamento ao assédio 

moral, assédio sexual e à 

discriminação 

Instituir política 

normativa para 

prevenção e 

enfrentamento ao 

assédio moral, sexual e 

discriminação no  
TCE-AL 

Ato normativo 

publicado e 

divulgado entre 

servidores e 

colaboradores 

Resistência cultural 

à implementação; 

atraso na aprovação 

do ato normativo 

FINALIZADO 

Portaria de Comissão  
Permanente de PAD e  
Sindicância 

Instituir e  
regulamentar uma 

comissão permanente 

de PAD e sindicância 

no TCE-AL para 

aprimorar a apuração 

de irregularidades 

Publicação da 

portaria e 

instalação oficial 

da comissão com 

membros 

designados 

Falta de 

capacitação dos 

membros;  
resistência a 

mudanças nos 

procedimentos 

investigativos 

FINALIZADO 
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Implementação de 

atualizações dos relatórios 

de produtividade dos  
Gabinetes dos  
Conselheiros do TCE/AL 

Atualizar os relatórios 

de produtividade dos 

gabinetes dos 

conselheiros para 

refletir dados mais 

precisos e relevantes 

Novos relatórios 

implementados e 

regularmente 

utilizados nos 

processos de 

avaliação 

Inconsistências nos 

dados fornecidos; 

atraso na adesão ao 

novo formato pelos 

gabinetes 

FINALIZADO 

Identificação de 

necessidades individuais 

para treinamento e 

desenvolver calendário de 

capacitação contínua para 

os servidores da  
Corregedoria, promovendo 

a participação da equipe 

em cursos, treinamentos e 

workshops sobre ética, 

direito disciplinar, direito 

processual, proteção de 

dados, sistemas e outras 

temáticas relevantes 

Identificar 

necessidades de 

treinamento e 

implementar um 

calendário contínuo de 

capacitação para os 

servidores da 

Corregedoria. 

Calendário de 

capacitação 

aprovado e 

servidores 

participando 

regularmente de 

cursos e 

treinamentos. 

Baixa adesão da 

equipe; 

indisponibilidade 

de recursos ou 

agendas para 

capacitação. 

FINALIZADO 

Análise de viabilidade na 

participação do PROCOR - 
Programa de  
Fortalecimento das  
Corregedorias 

Avaliar a viabilidade e 

os benefícios da 

participação no 

PROCOR para  
fortalecer as práticas 

da Corregedoria do  

Relatório de 

viabilidade 

concluído e 

decisão formal 

sobre a adesão ao 

programa. 

Falta de 

alinhamento do 

programa com as 

necessidades 

institucionais; 

limitações  

FINALIZADO 

 

 

TCE-AL. 

 
orçamentárias ou 

administrativas 

para adesão. 

 

Capacitação para 

aprimoramento do 

planejamento estratégico e 

dos indicadores de 

desempenho da 

Corregedoria-Geral; 

Capacitar a equipe da 

Corregedoria-Geral 

para aprimorar o 

planejamento 

estratégico e os 

indicadores de 

desempenho. 

Realização de 

capacitações e 

revisão do 

planejamento 

estratégico com 

novos 

indicadores 

implementados. 

Dificuldade na 

aplicação prática 

do conhecimento 

adquirido; 

indisponibilidade 

de recursos ou 

tempo para as 

capacitações. 
FINALIZADO 
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Inventário dos bens móveis 

da Corregedoria 

Realizar inventário 

completo dos bens 

móveis da  
Corregedoria para 

garantir controle 

patrimonial atualizado. 

Relatório de 

inventário 

concluído, 

validado e 

registrado no 

sistema 

patrimonial. 

Falhas na 

identificação ou 

registro dos bens; 

dificuldade de 

acesso a 

informações 

atualizadas. 

FINALIZADO 

Realização do evento  
Corregedoria Day 

Realizar o evento 

Corregedoria Day com 

sucesso. 

Evento realizado 

com pelo menos 

80% de adesão 

dos participantes 

convidados. 

Baixa adesão 

devido a falhas de 

divulgação ou 

conflitos de 

agenda. 

FINALIZADO 

Confecção de Cartilha de 

Prevenção e Enfrentamento 

ao Assédio Moral, ao  
Assédio Sexual e à  
Discriminação 

Elaborar e 

disponibilizar a 

cartilha de prevenção e 

enfrentamento ao 

assédio moral, sexual e 

à discriminação. 

Cartilha 

concluída, 

validada e 

distribuída a 

todos os setores 

do TCE-AL. 

Atrasos na 

validação ou falta 

de engajamento na 

implementação e 

divulgação. 

FINALIZADO 

Processo Administrativo da 
Campanha de Neutralidade 
Político-Partidária 

Implementar a 

campanha de 

neutralidade 

políticopartidária no 

âmbito do TCE-AL. 

Processo 

administrativo 

concluído e 

campanha 

efetivamente 

lançada com 

comunicação aos 

servidores. 

Resistência interna 

ou interpretações 

divergentes sobre a 

aplicação da 

neutralidade. 

FINALIZADO 

Processo Administrativo 

concernente ao novo 

modelo do Relatório dos  
Dados Estatísticos 

Desenvolver e 

implementar o novo 

modelo do Relatório 

de Dados Estatísticos. 

Processo 

administrativo 

concluído e novo 

modelo aprovado 

e adotado. 

Dificuldades 

técnicas ou atraso 

na aprovação do 

novo modelo. 

FINALIZADO 

Correição Extraordinária –  
Ouvidoria do TCE/AL Realizar correição 

extraordinária na 

Ouvidoria do TCEAL, 

garantindo 

conformidade com 

normas e  

Correição 

concluída com 

emissão de 

relatório final e 

recomendações 

aprovadas. 

Identificação de 

irregularidades 

complexas que 

demandem maior 

tempo de análise ou 

ações corretivas  

FINALIZADO 

 

 procedimentos.  extensas.  
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Solicitação e  
Implementação de filtro no 

sistema e-TCE para 

diferenciar processos 

Físicos e Eletrônicos 

Implementar filtro no 

sistema e-TCE para 

diferenciar processos 

físicos e eletrônicos. 

Filtro 

desenvolvido, 

testado e 

disponível para 

uso no sistema 

eTCE. 

Problemas técnicos 

na integração do 

filtro ou atraso na 

entrega da 

ferramenta 

FINALIZADO 

Implementação do Termo 

de Confidencialidade da  
Corregedoria-Geral 

Implementar o Termo 

de Confidencialidade 

da Corregedoria-Geral 

para uso interno. 

Termo aprovado, 

formalizado e 

assinado por 

todos os 

servidores da 

Corregedoria. 

Resistência dos 

servidores ou 

atrasos na adesão 

ao termo. 

FINALIZADO 

Solicitação de sigilo para 

processos antigos 

Garantir o sigilo de 

processos antigos 

conforme critérios 

legais e institucionais. 

Processos antigos 

classificados e 

protegidos com 

sigilo no sistema. 

Inconsistências na 

identificação dos 

processos ou 

dificuldades 

técnicas na 

aplicação do sigilo. 

FINALIZADO 

Publicação do Manual de 

procedimentos da 

Corregedoria 2023 

Publicar o Manual de  
Procedimentos da 

Corregedoria 2023 

com diretrizes 

atualizadas. 

Manual 

elaborado, 

revisado e 

oficialmente 

publicado no 

âmbito do 

TCEAL. 

Atrasos na revisão 

ou aprovação do 

conteúdo final do 

manual. 

FINALIZADO 

Encaminhamento de ofício 

aos responsáveis a fim de 

localizar processos físicos 

não localizados e proceder 

com a baixa definitiva 

Localizar e dar baixa 

definitiva nos 

processos físicos 

pendentes. 

Total de 

processos 

localizados e 

baixados. 

Perda de processos, 

inconsistências no 

registro ou falta de 

resposta dos 

responsáveis. 

FINALIZADO 

Desenvolvimento de um 

Calendário de Publicações 

para os canais de 

comunicação da 

Corregedoria 

Estruturar e 

implementar um 

calendário de 

publicações para os 

canais da  
Corregedoria. 

Calendário 

aprovado e em 

uso pelos 

responsáveis. 

Falta de adesão ao 

calendário ou 

atrasos na produção 

de conteúdo. 

FINALIZADO 
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Desenvolvimento do site 

oficial da Corregedoria- 
Geral 

Criar e lançar o site 

oficial da  
Corregedoria-Geral 

com informações 

acessíveis e 

atualizadas. 

Site publicado e 

operacional. Atrasos no 

desenvolvimento, 

inconsistências 

técnicas ou falta de 

atualização 

contínua. 

FINALIZADO 

1ª Correição Ordinária  
Gabinete do Conselheiro  
Otávio Lessa de Geraldo  
Santos 

Realizar a 1ª Correição 

Ordinária no Gabinete 

do Conselheiro Otávio 
Lessa de Geraldo  

Correição 

concluída com 

emissão de 

relatório final e  

Identificação de 

irregularidades 

complexas que 

demandem maior  

FINALIZADO 

 

 

Santos. 

recomendações 

aprovadas. 

Identificação de 

irregularidades 

complexas que 

demandem maior 

tempo de análise 

ou ações 

corretivas 

extensas. 

tempo de análise ou 

ações corretivas 

extensas. 

 

Organização de banco de 

dados internos físicos e 

virtuais da unidade 

Estruturar e organizar 

o banco de dados 

físicos e virtuais da  
Corregedoria-Geral. 

Banco de dados 

atualizado e 

plenamente 

acessível. 

Perda de 

informações, 

inconsistências no 

registro ou falhas 

de segurança 

digital. 

FINALIZADO 

Resolução administrativa 

que estabelece as diretrizes 

para a adoção do novo 

modelo do Relatório dos 

Dados Estatísticos do  
Tribunal de Contas do  
Estado de Alagoas 

Implementar diretrizes 

claras para o novo 

modelo do Relatório 

de Dados Estatísticos 

do TCE-AL. 

Resolução 

administrativa 

publicada e 

adotada. 

Resistência à 

implementação ou 

inconsistências no 

novo modelo. 

FINALIZADO 

Resolução administrativa 

para realização da 

campanha de neutralidade 

político-partidária no 

âmbito do Tribunal de  
Contas do Estado de  
Alagoas; 

Estabelecer diretrizes 

para garantir a 

neutralidade 

políticopartidária no 

âmbito do TCE-AL. 

Resolução 

administrativa 

publicada e 

campanha 

implementada. 

Falta de adesão à 

campanha ou 

interpretação 

ambígua das 

diretrizes. 

FINALIZADO 
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Elaboração do Artigo sobre 

o impacto da  campanha de 

neutralidade 

políticopartidária no 

Tribunal de  
Contas do Estado de  
Alagoas 

Publicar artigo técnico 

analisando os efeitos 

da campanha na 

conduta dos servidores 

e na credibilidade 

institucional. 

Artigo concluído 

e publicado. 

Baixa adesão à 

coleta de dados, 

divergências 

interpretativas e 

possíveis atrasos na 

finalização. 

EM 
ANDAMENTO 

Coordenação do grupo de 

trabalho de mapeamento de 

processos da Corregedoria  
– ENCCO 2024 

Coordenar o 

mapeamento dos 

processos da 

Corregedoria para 

apresentação na 

ENCCO 2024. 

Mapeamento 

concluído e 

validado pelo 

grupo de 

trabalho. 

Falta de 

alinhamento entre 

membros ou  
atrasos na entrega 

do mapeamento. 

FINALIZADO 

Preenchimento dos 

critérios atinentes a  
Corregedoria (Itens 2.2.1 a  
2.3.7) no sistema 

disponibilizado pela  
ATRICON referente ao  

Preencher 

corretamente os 

critérios da  
Corregedoria (Itens  
2.2.1 a 2.3.7) no  
sistema da ATRICON  

Critérios 

preenchidos e 

submetidos no 

sistema. 

Erros no 

preenchimento ou 

atraso no 

cumprimento do 

prazo estabelecido. 

FINALIZADO 

 

ciclo anual do Marco de  
Medição de Desempenho 

dos Tribunais de Contas  
(MMD-TC) 

para o ciclo anual do  
MMD-TC. 

   

Encaminhamento de cópias 

dos processos Funcontas 

por ofício ao arquivo 

Transferir as cópias 

dos processos 

Funcontas ao arquivo 

para armazenamento 

definitivo. 

Ofícios enviados 

e confirmação de 

recebimento pelo 

arquivo. 

Extravio de 

documentos ou 

inconsistências no 

envio. 

FINALIZADO 

Carta de serviços da  
Corregedoria 

Desenvolver e publicar 

a Carta de Serviços da 

Corregedoria. 

Divulgação da 

Carta de Serviços 

no âmbito do 

Tribunal de 

Contas do Estado 

de Alagoas 

Atrasos na 

definição dos 

serviços devido à 

falta de 

alinhamento 

interno. 

FINALIZADO 

Atualização da composição 

da Comissão Permanente 

de Correições 

Atualizar e formalizar 

a composição da 

Comissão Permanente 

de Correições. 

Portaria 

publicada com a 

nova 

composição. 

Falta de consenso 

ou atrasos na 

indicação de 

membros. 

FINALIZADO 

Atualização da composição 

da Comissão Processante  
Permanente 

Atualizar e formalizar 

a composição da 

Comissão Permanente 

de Correições. 

Portaria 

publicada com a 

nova 

composição. 

Falta de consenso 

ou atrasos na 

indicação de 

membros. 

FINALIZADO 
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Adesão aos Objetivos de  
Desenvolvimento  
Sustentável (ODS) da  
ONU; 

Alinhar as ações da  
Corregedoria aos  
Objetivos de  
Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da  
ONU. 

Plano de ação 

aprovado com 

metas integradas 

aos ODS. 

Falta de 

engajamento 

interno ou 

insuficiência de 

recursos para 

implementação. 

FINALIZADO 

2ª Correição Ordinária – 

Diretoria de Fiscalização 

da Administração  
Financeira e Orçamentária 

Municipal (DFAFOM); 

Realizar correição, 

garantindo 

conformidade com 

normas e 

procedimentos. 

Correição 

concluída com 

emissão de 

relatório final e 

recomendações 

aprovadas. 

Identificação de 

irregularidades 

complexas que 

demandem maior 

tempo de análise ou 

ações corretivas 

extensas. 

FINALIZADO 

Inauguração da galeria 

física de Corregedores 
Inaugurar a galeria 

física de Corregedores 
Galeria 

inaugurada. 
Atraso na entrega. 

EM  
ANDAMENTO 

Elaboração do Fluxograma 

das atividades internas da  
Corregedoria 

Mapear, organizar e 

documentar as 

atividades internas da 

Corregedoria em um 

fluxograma detalhado, 

garantindo clareza nos 

processos e 

responsabilidades. 

Documento final 

do fluxograma 

validado e 

disponibilizado 

aos setores 

internos. 

Dificuldade na 

documentação dos 

processos internos. 
FINALIZADO 

 

Proposta de reformulação 

das competências da 

Corregedoria no  
Regimento Interno do  
TCE/AL 

Propor a reformulação 

das competências da  
Corregedoria no  
Regimento Interno. 

Proposta 

encaminhada ao 

Pleno. 

Divergências na 

aprovação ou 

atraso na 

elaboração. 

EM  
ANDAMENTO 

Atualização do Manual de  
Procedimentos da  
Corregedoria do TCE-AL  
2024 

Atualizar o Manual de 

Procedimentos da 

Corregedoria. 

Manual revisado 

e publicado. 

Atrasos na revisão 

ou falta de recursos 

técnicos. 

EM  
ANDAMENTO 

3ª Correição Ordinária –  
Fundo Especial de  
Desenvolvimento das 

Ações do Tribunal de  
Contas do Estado de  
Alagoas (FUNCONTAS) 

Realizar correição, 

garantindo 

conformidade com 

normas e 

procedimentos. 

Correição 

concluída com 

emissão de 

relatório final e 

recomendações 

aprovadas. 

Identificação de 

irregularidades 

complexas que 

demandem maior 

tempo de análise ou 

ações corretivas 

extensas. 

EM  
ANDAMENTO 
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4ª Correição Ordinária – 

Gabinete do Conselheiro  
Anselmo Roberto de  
Almeida Brito 

Realizar correição, 

garantindo 

conformidade com 

normas e 

procedimentos. 

Correição 

concluída com 

emissão de 

relatório final e 

recomendações 

aprovadas. 

Identificação de 

irregularidades 

complexas que 

demandem maior 

tempo de análise ou 

ações corretivas 

extensas. 

EM  
ANDAMENTO 

5ª Correição Ordinária – 

Diretoria de Movimentação 

de Pessoal (DIMOP) –  
TCE/AL 

Realizar correição, 

garantindo 

conformidade com 

normas e 

procedimentos. 

Correição 

concluída com 

emissão de 

relatório final e 

recomendações 

aprovadas. 

Identificação de 

irregularidades 

complexas que 

demandem maior 

tempo de análise ou 

ações corretivas 

extensas. 

EM  
ANDAMENTO 

6ª Correição Ordinária – 

Diretoria de Engenharia –  
TCE/AL 

Realizar correição, 

garantindo 

conformidade com 

normas e 

procedimentos. 

Correição 

concluída com 

emissão de 

relatório final e 

recomendações 

aprovadas. 

Identificação de 

irregularidades 

complexas que 

demandem maior 

tempo de análise ou 

ações corretivas 

extensas. 

EM  
ANDAMENTO 

8 (oito)  
processos/procedimentos 

disciplinares 

8 (oito)  
processos/procediment 

os disciplinares 

Processos 

concluídos. Atrasos nas 

investigações ou 

dificuldades na 

coleta de 

evidências. 

EM  
ANDAMENTO 

Relatório das Prestações de 
Contas 

Elaborar relatório 

consolidado dos 

processos de  
Prestações de Contas 

julgados e em 

julgamento pelos  

Relatório 

concluído e 

apresentado para 

análise. 

Dados incompletos 

ou inconsistências 

nas informações 

coletadas. 

FINALIZADO 

 gabinetes do TCE-AL.    

Campanha da Neutralidade 
Político-Partidária Promover a 

conscientização sobre 

a neutralidade 

políticopartidária no 

âmbito do TCE-AL. 

Campanha 

implementada 

com ações 

divulgadas e 

engajamento 

registrado. 

Baixa adesão ou 

interpretação 

inadequada da 

mensagem da 

campanha. 

FINALIZADO 
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Cursos e Treinamentos para 

os Servidores da  
Corregedoria – Portaria Nº  
05/2024 – CGTCE/AL 

Capacitar os 

servidores da  
Corregedoria por meio 

de cursos e 

treinamentos online. 

Cursos realizados 

e certificados 

emitidos aos 

participantes. 

Baixa participação 

ou dificuldade de 

acesso às 

plataformas de 

treinamento. 
FINALIZADO 

PLANO DE  
CORREIÇÕES 2025 

Elaborar e aprovar o  
Plano de Correições  
2025 para a  
Corregedoria-Geral do 

TCE-AL. 

Plano finalizado, 

aprovado e 

publicado. 

Atrasos na 

elaboração ou falta 

de alinhamento 

com as diretrizes 

institucionais. 

FINALIZADO 

5. EVENTOS E CONGRESSOS  

5.1. Instituto Rui Barbosa (IRB) 

O Conselheiro Corregedor-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, Rodrigo 

Siqueira Cavalcante, assumiu, em fevereiro de 2024, o cargo de membro da nova Diretoria da 

Vice-Presidência de Desenvolvimento e Políticas Públicas do Instituto Rui Barbosa (IRB) para o 

biênio 2024-2025. A solenidade de posse foi realizada na sede do Instituto Rui Barbosa, em 

Brasília/DF, e marcou a transição da gestão, consolidando o compromisso da entidade com a 

melhoria contínua das atividades de controle externo e do aperfeiçoamento da governança 

pública.  

A cerimônia reuniu diversas autoridades e personalidades do cenário nacional, incluindo 

representantes dos Poderes Executivo e Legislativo Federal, membros dos Tribunais de Contas 

de todas as regiões do país, integrantes do Ministério Público de Contas e representantes de 

entidades civis. O evento destacou a relevância do Instituto Rui Barbosa no fortalecimento da 

fiscalização e no desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes, reforçando o papel 

estratégico dos Tribunais de Contas na promoção da transparência e da eficiência na 

administração pública. 
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5.2. Reunião sobre o alinhamento de medidas para comunicação de situações de assédio moral 

no âmbito das relações do trabalho 

O Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL), por meio da CorregedoriaGeral, 

esteve representado na reunião promovida pela Controladoria-Geral do Estado de Alagoas 

(CGE/AL) para discutir o alinhamento de medidas voltadas à comunicação e ao enfrentamento 

de situações de assédio moral nas relações de trabalho. A participação do TCE/AL ocorreu através 

da Coordenadora da Corregedoria-Geral, Iana Marina Vieira Calheiros, e do Assessor Luiz 

Fernando de Oliveira Barros, que compareceram ao encontro realizado no Palácio República dos 

Palmares, em Maceió. 

A reunião contou com a presença de representantes de diversas instituições e órgãos 

estratégicos, como o Ministério Público do Trabalho (MPT), a Ordem dos Advogados do Brasil 

– Seccional Alagoas (OAB/AL), o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 19ª Região, além de 

representantes de diversas secretarias estaduais. Durante o encontro, foram debatidas diretrizes e 

estratégias para fortalecer a prevenção e o combate ao assédio moral no ambiente institucional, 

promovendo uma cultura organizacional mais ética, respeitosa e comprometida com os direitos 

fundamentais dos trabalhadores.  

Na oportunidade, foi apresentada aos participantes a Resolução Normativa nº 02/2024, 

instituída pelo TCE/AL e publicada no Diário Oficial em 08 de março de 2024, a qual estabelece 

a Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral, Sexual e à Discriminação no âmbito 

do Tribunal. O normativo reforça o compromisso da Corte de 

Contas com a criação de um ambiente de trabalho seguro, equitativo e pautado pelo respeito mútuo, 

bem como a implementação de mecanismos de prevenção e tratamento adequado dessas condutas.  
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5.3. Encontro Regional das Corregedorias – Norte e Nordeste 

A Coordenadora da Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de 

Alagoas (TCE/AL), Iana Marina Vieira Calheiros, e o Assessor Luiz Fernando de 

Oliveira Barros participaram, nos dias 23 e 24 de abril, do Encontro Regional das Corregedorias 

– Norte e Nordeste. O evento, promovido pela Controladoria-Geral da União (CGU) em parceria 

com o Governo do Estado de Alagoas, reuniu representantes de diversas esferas governamentais 

para o fortalecimento das práticas correcionais e a troca de experiências institucionais. 

O encontro teve como principal objetivo promover debates aprofundados sobre temas 

relacionados à matéria disciplinar, com a participação de servidores e empregados públicos das 

esferas federal, estadual, municipal e distrital. Além das discussões teóricas, foram realizadas 

oficinas de capacitação voltadas para o aprimoramento das atividades correcionais, visando à 

padronização de procedimentos, ao aperfeiçoamento da atuação das corregedorias e ao 

fortalecimento da integridade no serviço público. 

Durante o evento, foram abordadas estratégias para a modernização dos processos 

disciplinares, a adoção de boas práticas na condução de apurações e a implementação de 

mecanismos de prevenção de irregularidades. A iniciativa reforça o compromisso das instituições 

participantes com a transparência, a ética e a eficiência na gestão pública, garantindo maior 

efetividade na promoção da responsabilização administrativa e na prevenção de condutas 

inadequadas no setor público.  
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5.4. Corregedoria Day - Ética em debate: Prevenção e enfrentamento ao Assédio e à 

Discriminação 

A Corregedoria-Geral com o apoio da Escola de Contas Públicas, e em parceria com o 

Poder Judiciário de Alagoas realizou o “Corregedoria Day” com o tema “Ética em debate: 

Prevenção e enfrentamento ao Assédio e à Discriminação”, a programação do evento contou com 

os palestrantes: a juíza titular da 21ª Vara Cível da Capital, Dra. Emanuela Porangaba, e a 

psicóloga e especialista em Terapia Cognitivo Comportamental, com ênfase em Neurociências 

do comportamento, Dra. Flavy Lima.  

O evento ainda contou com uma mesa redonda com participação dos diretores Daniel 

Raymundo de Mendonça Bernardes, Diretor-Geral do TCE/AL, Marta Regina Varallo Corte, 

Diretora de Recursos Humanos e Ercole Silva Brandimarte, Diretor de Coordenação de Técnicos. 

A mesa foi mediada pela Coordenadora da CorregedoriaGeral, Iana Marina Vieira Calheiros. 

O evento teve finalidade de promover a discussão sobre o tema e, dessa forma, ampliar o 

debate, proporcionar a conscientização e auxiliar na divulgação de ações de cuidado, fortalecendo 

asestratégias de prevenção, com vistas à redução sistemática das ocorrências de assédio, 

discriminação e violência no ambiente de trabalho. 
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No dia 02 de maio, data designada oficialmente como o Dia Nacional da Ética e o Dia 

Nacional de Enfrentamento ao Assédio Moral, foi realizada uma apresentação artística no hall do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL). A exibição destacou diversas situações que 
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ilustram o tema, em uma alusão ao “Corregedoria Day”. Este evento foi realizado com o apoio da 

Secretaria de Estado da Cultura de Alagoas e Economia Criativa (SECULT) e idealizado pela 

Corregedoria-Geral do TCE/AL. 

 

5.5. Encontro Nacional das Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos Tribunais de 

Contas – ENCCO 2024 

O Encontro Nacional das Corregedorias, Controles Internos e Ouvidorias dos Tribunais de 

Contas - ENCCO 2024, realizado em Aracaju (SE), reuniu membros e servidores dos Tribunais 

de Contas de todo o Brasil para três dias intensos de debates, entre os dias 18 e 20 de junho. 

Durante oevento, foram abordados, por meio de palestras, painéis e oficinas, temas cruciais para 

o aprimoramento do controle externo, especialmente nas áreas de corregedoria, controle interno 

e ouvidoria.  

A Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE-AL) esteve 

representada por uma delegação composta pelo Corregedor-Geral, Conselheiro Rodrigo Siqueira 

Cavalcante; pela Coordenadora da Corregedoria-Geral, Iana Marina Vieira Calheiros; e pelo 

Assessor Especial, Júlio de Freitas Lacerda. A presença da CorregedoriaGeral do TCE-AL no 

ENCCO 2024 reforça o comprometimento da instituição com a troca de conhecimentos e o 

fortalecimento das práticas de controle e fiscalização.  

O evento foi promovido pelo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, em parceria com o 

Instituto Rui Barbosa (IRB), contando ainda com o apoio de importantes entidades, como a 

Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), a Associação Brasileira 

dos Tribunais de Contas dos Municípios (ABRACOM), a Associação Nacional do Ministério 

Público de Contas (AMPCON), a Associação Nacional dos Auditores de Controle 
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Externo dos Tribunais de Contas do Brasil (ANTC) e a Associação Nacional dos Ministros e 

Conselheiros Substitutos dos Tribunais de Contas (AUDICON). Este amplo apoio institucional 

demonstra a relevância do ENCCO 2024 como um espaço privilegiado para a discussão de boas 

práticas e o fortalecimento das corregedorias, controles internos e ouvidorias dos Tribunais de 

Contas brasileiros. 

 

 

5.6. IX Encontro Nacional dos Tribunais de Contas 

Entre os dias 11 e 14 de novembro de 2024, a cidade de Foz do Iguaçu recebeu o IX Encontro 

Nacional dos Tribunais de Contas. Representando o Tribunal de Contas de Alagoas, participaram do 

evento além do Conselheiro Corregedor-Geral, Rodrigo Siqueira Cavalcante, os Conselheiros 

Fernando Ribeiro Toledo, Presidente do TCE/AL, Otávio Lessa de Geraldo Santos, Maria Cleide 

Costa Beserra e Anselmo Roberto de Almeida Brito. Também estiveram presentes outros membros 

e servidores da instituição, que se engajaram em um debate crucial sobre o papel dos Tribunais de 
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Contas na administração pública e na implementação de políticas voltadas para as áreas de saúde, 

educação e segurança. 

 

Com a temática “Controle externo, diálogos institucionais e efetividade das políticas 

públicas”, o evento contou com uma programação rica e diversificada, que incluiu painéis temáticos, 

conferências de especialistas renomados, seminários e reuniões técnicas promovidas por comitês e 

grupos de trabalho do Sistema Tribunais de Contas. Essas atividades proporcionaram espaços de 

discussão e aprendizado, promovendo a troca de experiências e o fortalecimento do papel 

institucional desses órgãos. 

 O Corregedor-Geral, Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante, destacou a importância de 

um controle externo mais moderno e colaborativo. Segundo ele, “Esse ano tem sido marcado muito 

por um discurso voltado para a inovação, a superação de uma infantilização na administração 

pública, exatamente por conta de um excesso do controle de abusos que são feitos pelo controle. 

Estamos bem conscientes em relação a essa evolução pela qual o mundo passa, as necessidades que 

a administração tem de ter um controle externo cada vez mais participativo, mais colaborativo com 

a atuação do poder público”. 

O IX Encontro Nacional dos Tribunais de Contas reafirmou o compromisso dessas 

instituições com a melhoria da governança e a promoção de políticas públicas efetivas, ressaltando 

a necessidade de um controle que contribua para o desenvolvimento social e a prestação de serviços 

de qualidade à população. 
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6. PROJETOS E CAMPANHAS 

 6.1.  Novo modelo de Relatório dos Dados Estatísticos 2024  

A Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas comunicou aos 

Gabinetes do(as) Conselheiros(as) e Conselheiros(a) Substitutos(a) que a partir do mês janeiro de 

2024, os Relatórios de Atividades dos Gabinetes passarão a contar com um campo específico 

destinado ao preenchimento de informações referentes ao número de processos físicos que se 

encontram no acervo de cada unidade julgadora. 

Esta medida visa assegurar um melhor controle do estoque de processos finalísticos físicos 

que se encontram nos Gabinetes e nos demais setores do TCE-AL, que será complementada 

gradualmente com medidas que assegurem também um melhor controle do estoque de processos 

eletrônicos, com a finalidade de proporcionar maior transparência e melhor visão gerencial da 

produtividade do setor em relação ao acervo. 

Vale enfatizar que as vantagens decorrentes da implementação deste novo Relatório dos 

Dados Estatísticos em 2024 serão vastas e significativas. Ele não apenas aprimorará a coleta e 

análise de informações, permitindo uma compreensão mais profunda dos dados, mas também 

introduzirá um novo paradigma gráfico, tornando as informações mais acessíveis tanto para os 

servidores do Tribunal de Contas quanto para a sociedade em geral. 
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6.2. Questionário não identificado relacionado ao assédio sexual ou moral e algum tipo de 

discriminação no ambiente de trabalho: “Você já passou por alguma dessas situações no ambiente 

de trabalho?” 

A Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas de Alagoas realizou uma pesquisa interna 

com os servidores, estagiários e jovens aprendizes para averiguar e conscientizá-los se já 

vivenciaram alguma situação de assédio sexual ou moral e algum tipo de discriminação no 

ambiente de trabalho. O questionário não era identificável e foi respondido pelos servidores que 

compõem esta Corte de Contas. 

A finalidade desta pesquisa foi levantar subsídios essenciais para compreender melhor a 

questão entre os servidores do Tribunal. Posteriormente, com base nos resultados obtidos, a 

Corregedoria planeja adotar medidas e desenvolver ações pertinentes que abordem diretamente 

o tema, visando implementar estratégias eficazes para prevenir e mitigar casos de assédio, 

discriminação e outras formas de violência no ambiente de trabalho.  
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6.3. Cartilha de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral, ao Assédio Sexual e à 

Discriminação 

Durante o evento "Corregedoria Day", uma das principais ferramentas educacionais 

disponibilizadas foi uma cartilha abrangente sobre a Prevenção e Enfrentamento ao Assédio 

Moral, Assédio Sexual e Discriminação. Este material informativo foi cuidadosamente elaborado 

para fornecer detalhes cruciais sobre o tema, explicando os impactos prejudiciais que essas 

práticas podem ter no ambiente de trabalho e na vida dos indivíduos afetados. Além disso, a 

cartilha oferecia orientações detalhadas para a prevenção e o enfrentamento a essas condutas 

inaceitáveis. 

A cartilha representou uma abordagem proativa da Corregedoria-Geral do Tribunal de 

Contas de Alagoas para lidar com questões de assédio e discriminação, refletindo o compromisso 

da instituição em criar um ambiente de trabalho que promova a integridade, o respeito e a justiça. 

Esses valores são essenciais para uma administração pública eficaz e transparente, onde cada 

servidor possa desempenhar suas funções em um ambiente seguro e acolhedor.  

Um dos elementos inovadores da cartilha foi a inclusão de um QR code. Este recurso 

digital permitia aos leitores acessar facilmente conteúdos e informações complementares. A 

utilização do QR code não apenas ampliou o alcance do material, mas também facilitou a 

compreensão e a disseminação das informações, tornando-as mais acessíveis e dinâmicas para os 

servidores. 

Além de fornecer informações valiosas, a cartilha também buscava incentivar a denúncia 

de comportamentos inadequados, assegurando que os servidores tivessem conhecimento dos 

canais apropriados para reportar casos de assédio e discriminação. Essa iniciativa é parte de um 
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esforço mais amplo da Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas de Alagoas para fortalecer os 

mecanismos de proteção no ambiente de trabalho.  

Ao adotar essas medidas, o Tribunal de Contas de Alagoas demonstra seu compromisso 

contínuo com a promoção de um ambiente laboral saudável e respeitoso, essencial para o bem-

estar dos servidores e para a eficácia da administração pública. A cartilha, portanto, não é apenas 

um documento informativo, mas um instrumento vital para a construção de uma cultura 

organizacional baseada na ética, no respeito e na dignidade de todos os colaboradores. 

 

6.4. Manual de Procedimentos da Corregedoria 

A Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas publicou no site oficial 

do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (institucional – corregedoria – publicações – diversos) 

o Manual de Procedimentos da Corregedoria. 

O Manual foi desenvolvido para oferecer diretrizes referentes aos procedimentos, 

responsabilidades e práticas da Corregedoria, visando assegurar a excelência, ética e transparência 

nas atividades correcionais. Destinado aos servidores da Corregedoria, o presente guia tem como 

objetivo fornecer orientações eficazes e consistentes para o desempenho de suas atribuições.  

No mesmo, os leitores terão acesso a informações minuciosas sobre diversos procedimentos, 

abrangendo desde a averiguação preliminar até as correições ordinárias e extraordinárias, bem como 

sindicâncias e processos administrativos disciplinares. Além disso, são tratadas as atividades 

administrativas internas, como a elaboração de relatórios de produtividade de gabinetes, a emissão 

de certidões negativas de PAD, a coordenação de campanhas educacionais e a produção de relatórios 
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quadrimestrais de atividades. O objetivo é oferecer uma compreensão das práticas adotadas para 

garantir a conformidade e a eficiência institucional.  

Ao seguir as diretrizes estabelecidas, os servidores contribuirão de forma significativa para 

a manutenção da integridade e qualidade dos serviços prestados pela Corregedoria do Tribunal de 

Contas do Estado de Alagoas. 

 

 6.5.  Campanha da Neutralidade Político-Partidária  

No segundo semestre, a Corregedoria do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas relançou 

a Campanha da Neutralidade Político-Partidária, em antecipação ao período eleitoral de 2024. 

Inicialmente, a equipe da Corregedoria percorreu todos os setores do TCE/AL, ressaltando 

a imprescindibilidade de que os servidores públicos, ao desempenharem suas funções, evitem que 

suas ações ou condutas sejam influenciadas por preferências políticas ou ideológicas. 

Além disso, foi apresentada a Cartilha em defesa da neutralidade político-partidária, 

contendo informações relevantes acerca de princípios fundamentais que orientam a atuação dos 

servidores, tais como a urbanidade e a impessoalidade. Foram também reforçados os deveres 

essenciais que regem a conduta dos agentes públicos, como o dever de comunicar à autoridade 

superior sobre a prática de atos ilegais ou abusivos. 

É importante destacar que a campanha de neutralidade político-partidária não tem como 

finalidade privar o servidor público de adotar qualquer ideologia ou corrente política que lhe seja 
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conveniente. O propósito é, sobretudo, promover um diálogo institucional dentro do Tribunal de 

Contas, visando a proteção e manutenção da credibilidade da instituição. 

Durante as visitas, a equipe da Corregedoria enfatizou a Resolução Administrativa nº 

03/2024, aprovada pelo Pleno do Tribunal em sessão 

extraordinária realizada em maio de 2024. 

 No período da campanha, a Coordenadora da 

Corregedoria-Geral, Iana Marina Vieira Calheiros, foi 

entrevistada pela Rádio Senado da TV Cidadã, ocasião em que 

trouxe mais detalhes sobre a Campanha da 

Neutralidade Político-partidária.  

Ela destacou que esse movimento, de alcance nacional 

e promovido pela ATRICON, vem ganhando crescente adesão 

por diversas Cortes de Contas em todo o país. A campanha, 

longe de restringir as convicções políticas dos servidores 

públicos, busca fomentar um diálogo interno que assegure a 

integridade e a credibilidade institucional. 

A continuidade da campanha reflete o compromisso da Corregedoria em promover uma 

cultura institucional pautada na transparência, neutralidade e responsabilidade. Reitera-se que o 

objetivo da ação não é interferir nas convicções individuais dos servidores, mas sim assegurar que 

estas não comprometam a imparcialidade indispensável à manutenção da credibilidade do Tribunal 

de Contas perante a sociedade. 
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6.6. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU 

No segundo quadrimestre de 2024, a 

Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas (TCE/AL), em consonância 

com sua vocação institucional, reforça de maneira 

enfática seu compromisso com a promoção de uma 

governança pública que seja não apenas eficiente, 

mas também sustentável e transparente. Essa 

postura reflete a determinação da Corregedoria em 

conduzir suas atividades de maneira integrada com 

os desafios contemporâneos da administração 

pública, visando o aprimoramento contínuo da 

gestão dos recursos estaduais.  

No contexto de sua atuação, a Corregedoria-Geral adota como norte os princípios 

estabelecidos pela Agenda 2030 das Nações Unidas, uma iniciativa global que busca promover 

o desenvolvimento sustentável em suas diversas dimensões. Assim, orientada pelos 17 Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a Corregedoria redefine suas diretrizes estratégicas para 

assegurar que suas ações contribuam diretamente para a construção de uma sociedade mais justa, 

equitativa, inclusiva e ambientalmente responsável.  

Essa nova abordagem consolida o compromisso da Corregedoria-Geral em fomentar a 

transparência, a eficiência administrativa e o controle social, elementos essenciais para a garantia 

de uma gestão pública pautada pela ética e pelo interesse coletivo. O alinhamento com os ODS 

reflete o entendimento de que a sustentabilidade não se limita ao aspecto ambiental, mas abrange 

igualmente a dimensão econômica e social, promovendo o bemestar da população alagoana.  

Dessa forma, ao integrar os princípios internacionais de sustentabilidade e inclusão em 

suas práticas, o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas reafirma sua missão primordial de zelar 

pela boa governança, fortalecendo a legitimidade e a eficácia de suas ações em prol de um futuro 

mais sustentável e responsável. 
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6.7. Relatório das Prestações de Contas 

A Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL) deu um 

importante passo em direção à promoção da transparência e à melhoria dos processos de prestação 

de contas ao criar o Relatório das Prestações de Contas como anexo ao Relatório dos Dados 

Estatísticos mensais. Essa iniciativa busca consolidar informações essenciais para a sociedade, 

proporcionando um panorama abrangente e detalhado das atividades desenvolvidas pelo Tribunal. 

O principal objetivo dessa medida é garantir maior clareza e acesso público à entrega do 

principal produto constitucional do Tribunal, que é o julgamento das prestações de contas. Ao 

aprimorar o relatório de atividades finalísticas, a Corregedoria visa fortalecer a confiança da 

sociedade nas ações do TCE/AL, destacando o compromisso da instituição com os princípios da 

eficiência, publicidade e responsabilidade fiscal. 

No Relatório das Prestações de Contas, estão discriminadas detalhadamente as atividades de 

cada Conselheiro, indicando, de forma clara e objetiva, quais prestações de contas já foram 

submetidas à deliberação do colegiado e quais ainda permanecem pendentes. Além disso, o 

documento inclui informações sobre os processos que estão em análise nas diversas diretorias do 

Tribunal, permitindo um acompanhamento mais preciso por parte dos cidadãos e demais 

interessados. 

Essa ação reforça o compromisso do TCE/AL com a transparência, a clareza e a 

acessibilidade das informações relacionadas aos processos de fiscalização e controle. Além disso, 

evidencia a importância da celeridade nos julgamentos das prestações de contas, promovendo a 

eficiência e a transparência na gestão, valores fundamentais para o fortalecimento da instituição. Por 

meio dessa iniciativa, busca-se proporcionar à sociedade uma compreensão mais ampla e 

aprofundada sobre o funcionamento e as atividades do Tribunal, destacando seu papel essencial no 

controle externo. 
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6.8. Carta de Serviços da Corregedoria 

A Carta de Serviços da Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas 

(TCE/AL) é um documento inovador que visa informar de maneira clara e objetiva os serviços 

prestados pela Corregedoria. Esta é a primeira vez que a Corregedoria elabora um documento dessa 

natureza, reforçando seu compromisso com a transparência, a acessibilidade e a melhoria contínua 

dos serviços oferecidos. 

A Carta tem como principal objetivo apresentar as atribuições, os procedimentos internos e 

as formas de acesso aos serviços da Corregedoria, permitindo que os cidadãos conheçam seus 

direitos e saibam como solicitar informações, esclarecer dúvidas ou protocolar demandas junto ao 

setor correcional do Tribunal de Contas. 

Entre os principais tópicos abordados na Carta de Serviços, destacam-se: 

• Missão, visão e valores da Corregedoria, ressaltando sua atuação como órgão fiscalizador e 

disciplinador no âmbito do TCE/AL;  

• Processos Disciplinares, incluindo informações sobre Sindicâncias, Processos 

Administrativos Disciplinares (PAD) e Termos de Ajustamento de Conduta (TAC);  

• Certidões, como a Certidão Negativa de PAD, que pode ser solicitada para fins de 

aposentadoria e outros processos administrativos;  

• Correições, que visam garantir a regularidade e a eficiência dos serviços prestados pelo 

Tribunal;  

• Relatórios de Transparência, emitidos periodicamente para informar sobre as atividades 

desenvolvidas pela Corregedoria;  
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• Canais de Atendimento, detalhando as formas de contato disponíveis para servidores e 

cidadãos. 

Esse documento reforça a missão da Corregedoria-Geral de atuar com eficiência, ética e 

legalidade, garantindo o aprimoramento contínuo dos serviços prestados à sociedade e ao Tribunal 

de Contas do Estado de Alagoas e pode ser acessado na íntegra pelo seguinte link: 

https://corregedoria.tceal.tc.br/publicacao/comunicacao-/carta-de-servicos-da-corregedoria-gerale-

elaborada-e-disponibilizada.  
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  7.  MMD-TC - Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas  

No dia 12 de agosto do presente ano, a equipe técnica da Comissão de Garantia de 

Qualidade, vinculada ao Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas 

(MMD-TC), esteve presente nas instalações do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas 

(TCE/AL). A visita teve como objetivo a apuração do preenchimento, por parte das diversas 

unidades da Corte, dos quesitos e indicadores estabelecidos no mencionado marco. O trabalho 

realizado envolveu uma análise criteriosa e detalhada dos processos e procedimentos adotados 

pelo TCE/AL, garantindo que os parâmetros de qualidade e eficiência fossem rigorosamente 

seguidos, conforme previsto nas diretrizes do MMD-TC. 

No turno vespertino, a comissão mencionada concentrou-se em aspectos diretamente 

relacionados à competência da Corregedoria-Geral do Tribunal. Nesse sentido, foram avaliados, 

em particular, dois importantes indicadores: o item 2.2.2, que versa sobre a realização de 

correições periódicas nas unidades e nos gabinetes dos membros da Corte, e o item 2.3.7, que 

aborda a adoção de medidas que garantam a imparcialidade dos servidores, de modo a assegurar 

que estes não atuem em processos de jurisdicionados com os quais possuam qualquer tipo de 

relação ou interesse pessoal. 

Durante essa fase da apuração, a comissão dirigiu-se à sede da Corregedoria, onde foram 

recebidos na sala da Coordenadora da unidade. Na ocasião, a Coordenadora apresentou todos os 

documentos necessários e prestou esclarecimentos detalhados, de forma clara e precisa, sanando 

quaisquer dúvidas levantadas pela comissão. A atuação da Corregedoria foi considerada 
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exemplar, uma vez que forneceu prontamente as informações requeridas, contribuindo de 

maneira efetiva para o adequado preenchimento dos itens avaliados, reforçando o compromisso 

do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas com a transparência, a eficiência e a imparcialidade 

em suas atividades finalísticas. 

 

  8.  CAPACITAÇÃO  

8.1. Planejamento Estratégico 

A Corregedoria-Geral recebeu o servidor Alexsandro Tenório, Analista Administrativo da 

Escola de Contas Pública do TCE/AL, que liderou dois encontros de capacitação. Esses encontros 

foram especialmente voltados ao aprimoramento do nosso planejamento estratégico e dos 

indicadores de desempenho da Corregedoria.  

Durante os encontros realizados, a equipe da Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas 

do Estado de Alagoas (TCE/AL) desenvolveu uma nova matriz de negócios, consolidando sua 

missão, visão e valores institucionais. A missão reafirma o compromisso com o aprimoramento 

dos procedimentos técnicos e jurídicos, visando maior eficiência administrativa por meio de 

orientações e disciplinamento. A visão estabelece a meta de reconhecimento interno como um 

setor imparcial, pautado na ética, celeridade e transparência na atividade correcional, 

contribuindo diretamente para a eficiência da Administração. Os valores fundamentais que 

norteiam essa atuação incluem ética, legalidade, efetividade, eficiência e transparência, 

princípios essenciais para o fortalecimento e aprimoramento das atividades correcionais no 

âmbito do Tribunal.  

Além do foco no planejamento e desempenho, estamos também dedicados a implementar 

as recomendações derivadas da Correição Extraordinária realizada nesta Corregedoria em 2023. 
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Esse esforço demonstra nosso compromisso com a excelência administrativa e com a melhoria 

contínua de nossos processos internos, assegurando uma gestão transparente e eficaz. 

 

 8.2. C  ursos e Treinamentos para os Servidores da Corregedoria – Portaria Nº 05/2024 –  

CGTCE/AL 

Conforme estabelece a Portaria Nº 05/2024 – CGTCE/AL, publicada em 12 de março de 

2024, que define as diretrizes para cursos e treinamentos destinados aos servidores da 

Corregedoria-Geral, da Comissão Permanente de Correição e da Comissão Processante 

Permanente, informamos que os servidores da Corregedoria-Geral já cumpriram as exigências 

previstas. Esses servidores realizaram, no mínimo, dois cursos durante o primeiro semestre de 

2024, conforme estabelecido, e apresentaram os certificados correspondentes, emitidos pelas 

entidades organizadoras, ao Coordenador da Corregedoria-Geral. 

Os cursos recomendados foram oferecidos por diversas instituições, com caráter gratuito, 

e atenderam às necessidades de capacitação e aprimoramento dos servidores, que assumiram a 

responsabilidade de se informar sobre as normas e requisitos de cada programa.  

É importante ressaltar que a Portaria Nº 05/2024 está em plena conformidade com as 

diretrizes e recomendações estabelecidas na Carta Compromisso das Corregedorias, emitida 

durante o Encontro Nacional de Corregedorias e Ouvidorias dos Tribunais de Contas – 2023 

(ENCCO – 2023). Esse documento define como um de seus principais eixos a promoção da 

capacitação dos servidores alocados nas Corregedorias, bem como dos integrantes das comissões 

responsáveis pelos processos éticos, sindicâncias e procedimentos administrativos disciplinares. 

Além disso, a Carta também recomenda a adoção das orientações do Comitê para a capacitação de 

gestores, membros de comissões disciplinares e servidores, reforçando a importância de qualificar 

continuamente esses profissionais. 
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  9.  CORREIÇÕES  

 9.1. 2ª Correição Extraordinária -  Ouvidoria do TCE/AL  

A Correição Extraordinária no setor da Ouvidoria do Tribunal de Contas do Estado de 

Alagoas ocorreu no período de 19 de outubro de 2023 a 19 de fevereiro de 2024. A iniciativa foi 

formalizada por meio da Portaria nº 05/2023 CGTCE/AL, tendo como base o Processo nº 

2018/2023 no sistema Audora. Durante esse período, a equipe designada realizou uma análise 

minuciosa das atividades do setor, avaliando sua conformidade com normas e diretrizes 

institucionais. 
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A Comissão de Correição Extraordinária foi composta pelos seguintes membros: Ayllane 

Mayara Silva Fulco, Coordenadora de Correição (Matrícula nº 78.502-4); Victor Antônio de 

Oliveira Silva (Matrícula nº 78.518-0); Lilian Santiago Leite (Matrícula nº 78.486-9); e Dione 

Souza Kyrillos (Matrícula nº 05.205-1). Esses servidores foram responsáveis por conduzir a 

correição com base em critérios técnicos e normativos. 

O principal objetivo da comissão foi verificar a conformidade das atividades da Ouvidoria 

com as normativas vigentes, identificar possíveis irregularidades, propor melhorias na eficiência 

operacional e garantir maior transparência e acessibilidade no atendimento ao público. Além 

disso, buscou-se avaliar a estrutura e recursos humanos da unidade, bem como a adequação dos 

fluxos de trabalho para assegurar a celeridade e eficiência no tratamento das manifestações 

recebidas. 

A comissão responsável pela correição apresentou recomendações para o aprimoramento 

das atividades da Ouvidoria, com foco na eficiência dos processos internos e no fortalecimento 

de suas atribuições institucionais.  

Posteriormente, o Conselheiro Corregedor, Rodrigo Siqueira Cavalcante, acompanhado 

pela Coordenadora da Corregedoria-Geral e pelos membros da Comissão de Correição, 

efetuaram a entrega formal do Relatório da Correição da Ouvidoria à Conselheira Ouvidora, Rosa 

Maria Ribeiro de Albuquerque. Este relatório detalha os resultados da 2ª Correição Extraordinária 

conduzida no setor, incluindo avaliações, achados e recomendações específicas para melhorias. 

A entrega do documento reflete o compromisso da Corregedoria-Geral com a transparência e a 

contínua melhoria dos processos institucionais. 

 

Por fim, o Conselheiro Corregedor, Rodrigo Siqueira Cavalcante, realizou a entrega 

formal do Relatório da 2ª Correição Extraordinária da Ouvidoria ao Presidente do Tribunal de 

Contas de Alagoas, Conselheiro Fernando Ribeiro Toledo. Ele esteve acompanhado pela 
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Coordenadora da Corregedoria-Geral, Iana Marina Vieira Calheiros, e pelo secretário da 

Comissão da 2ª Correição Extraordinária, Victor Antônio de Oliveira Silva. Durante a entrega, o 

Corregedor enfatizou que este relatório serve como um guia essencial para a otimização das 

atividades desempenhadas pelo Tribunal. O Corregedor destacou que a realização desse 

procedimento é crucial para promover avanços significativos na instituição, assegurando a 

melhoria contínua dos processos e o fortalecimento da governança institucional. 

 
9.2. 1ª Correição Ordinária – Gabinete do Conselheiro Otávio Lessa de Geraldo Santos 

A correição ordinária no Gabinete do Conselheiro Otávio Lessa de Geraldo Santos foi 

instaurada pela Portaria nº 02/2024 CGTCE/AL que culminou no Processo nº 301/2024 

localizado no sistema Audora. A comissão responsável pela correição é composta pelos seguintes 

servidores: Secretário da Correição, Luiz Fernando de Oliveira Barros (Matrícula nº 78.567-9); 

Coordenadora da Correição, Patrícia Conceição Barros Viana (Matrícula nº 78.488-5); Membros 

da Equipe de Correição, Michele dos Santos Silva Rodrigues (Matrícula nº 77.163-5) e 

Washington Farias da Silva (Matrícula nº 27.046-6). A correição teve início em 05 de fevereiro 

de 2024 e foi prorrogada até 05 de junho de 2024. 

Conforme a Portaria supracitada e de acordo com as normas legais e regulamentares, os 

objetivos da correição foram os seguintes: analisar a regularidade da tramitação dos processos; 

avaliar a regularidade dos serviços prestados; verificar o zelo, desempenho e assiduidade dos 

servidores deste tribunal; levantar as condições prediais e patrimoniais das unidades 

administrativas; identificar boas práticas de gestão que possam ser adotadas por outras unidades; 

e identificar condutas funcionais ou contribuições pessoais dignas de destaque. Esses objetivos 

visam assegurar que a instituição opere de forma ética, legal e eficaz, mantendo a confiança das 

partes interessadas e cumprindo seus compromissos com a sociedade. 

Durante todo o período de correição, a equipe do Gabinete se destacou pela cordialidade, 

profissionalismo e total cooperação. A disposição da equipe em colaborar com a correição 

facilitou a execução das atividades e foi essencial para o bom andamento dos trabalhos, refletindo 
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um compromisso com a qualidade dos serviços prestados e com o aprimoramento contínuo das 

práticas do Gabinete. 

A conclusão do Relatório Final da correição será em breve entregue ao Presidente do 

TCE/AL, com a expectativa de que esse processo contribua para o aprimoramento das atividades 

do Gabinete e para o fortalecimento do controle externo.  

 
 9.3. 2ª Correição Ordinária – DFAFOM-  TCE/AL  

A Correição Ordinária realizada na Diretoria de Fiscalização Financeira e Orçamentária 

Municipal (DFAFOM) do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas decorreu entre 20 de março e 

16 de dezembro de 2024. O procedimento foi conduzido conforme a Portaria nº 04/2024 CGTCE/AL 

e registrado sob o Processo nº 620/2024 no sistema Audora. Durante esse período, a unidade passou 

por uma avaliação abrangente, focada na eficiência dos processos internos e na aderência às 

diretrizes normativas. 

A comissão responsável pela correição foi composta por Lilian Santiago Leite 

(Coordenadora de Correição, Matrícula nº 78.486-9), Victor Antônio de Oliveira Silva (Matrícula nº 

78.518-0), Júlio Lacerda (Matrícula nº 78.548-2) e Dione Souza Kyrillos (Matrícula nº 05.205-1). 

A equipe concentrou-se na revisão de práticas administrativas e operacionais, garantindo o 

alinhamento da DFAFOM com os padrões institucionais exigidos. 

Os trabalhos da comissão tiveram como foco a verificação da adequação das atividades da 

DFAFOM às normativas vigentes, a identificação de pontos de melhoria, a otimização da execução 

das auditorias financeiras e o fortalecimento da transparência na prestação de contas. Foram 

analisados aspectos como a distribuição de recursos humanos, a estrutura física da unidade e o fluxo 

de trabalho adotado. 

A comissão responsável pela correição apresentou recomendações voltadas ao 

aprimoramento das atividades da DFAFOM, com foco na modernização e eficiência dos processos. 

Também foram destacadas boas práticas observadas durante os trabalhos. 
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Em dezembro, o Conselheiro Corregedor, Rodrigo Siqueira Cavalcante, acompanhado pela 

Comissão designada pela Portaria nº 04/2024, apresentou formalmente o Relatório da 2ª Correição 

Ordinária ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, Conselheiro Fernando Ribeiro 

Toledo. A reunião contou com a presença do Diretor da DFAFOM, Paulo Rocha Mota, e outros 

servidores da unidade. 

O documento entregue sintetiza os principais achados da correição e propõe soluções para 

aprimorar o desempenho da DFAFOM. O Conselheiro Corregedor ressaltou que o processo 

correcional é essencial para a gestão eficiente dos recursos públicos e para a garantia da regularidade 

dos procedimentos adotados pelo Tribunal. Ele enfatizou que a correição possibilita ajustes 

necessários e reforça a governança institucional, garantindo a melhoria contínua das atividades de 

fiscalização. 

A entrega do relatório reafirma o compromisso da Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas 

de Alagoas com a responsabilidade administrativa e a busca por um controle externo cada vez mais 

eficiente. 

 

9.4. 3ª Correição Ordinária – FUNCONTAS-TCE/AL 

A correição ordinária no Fundo Especial de Desenvolvimento das Ações do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - FUNCONTAS foi instaurada pela Portaria nº 08/2024 

CGTCE/AL, e registrada sob o Processo nº 953/2024 no sistema Audora. A comissão designada 

para a realização desta correição é composta pela Coordenadora da Correição, Alícia Helena 

Cavalcanti de Morais (Matrícula nº 78.490-7), o Secretário da Correição, Vitor Carlos Azevedo 

Lessa (Matrícula nº 78.268-8), e os membros da equipe de correição Igor de Freitas Macedo 

Herculano (Matrícula nº 78.496-6) e Raiane Souza Taveira (Matrícula nº 78.497-4). O trabalho 

de correição teve início no dia 08 de abril de 2024 e foi concluída em 10 de dezembro de 2024. 

Em conformidade com a Portaria nº 08/2024 - CGTCE/AL, a correição tem como 

objetivos primordiais a análise da tramitação e regularidade dos processos, a avaliação da 

prestação de serviços e o acompanhamento do desempenho dos servidores. Além disso, busca-se 

realizar um levantamento detalhado das condições prediais e patrimoniais das unidades 

administrativas do FUNCONTAS, identificar boas práticas de gestão que possam ser replicadas 
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em outros setores, e reconhecer condutas exemplares ou contribuições pessoais significativas. 

Essas medidas têm o propósito de garantir a integridade e a eficiência das operações do 

FUNCONTAS, promovendo transparência, ética e qualidade na gestão pública. 

O Relatório Final da correição está em fase de conclusão e será brevemente entregue ao 

Presidente do TCE/AL, com a expectativa de que as recomendações contidas nele favoreçam o 

aprimoramento das atividades do FUNCONTAS e promovam o fortalecimento do controle 

externo, contribuindo para a excelência na gestão pública. 

 

9.5. 4ª Correição Ordinária – Gabinete do Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito 

No terceiro quadrimestre de 2024, a comissão instituída pela Portaria Nº 12/2024 e instaurou 

a 4ª correição ordinária, desta vez no âmbito do Gabinete do Conselheiro Anselmo Roberto de 

Almeida Brito. Os trabalhos correcionais no Gabinete supracitado estão registrados sob o processo 

de nº 2107/2024. 

São membros da comissão os servidores: Alisson Moreira Lima – matrícula: 78.514-8, que 

atuou como coordenador, Luiz Fernando de Oliveira Barros  – matrícula: 78.567-9, no cargo de 

secretário, e pelos membros Michele dos Santos Silva Rodrigues – matrícula: 77.163-5 e 

Washington Farias da Silva  – matrícula: 27.046-6, que desempenharam papéis fundamentais na 

execução da correição. 

A Comissão designada para conduzir o processo realizou uma visita in loco ao setor, com o 

objetivo de verificar de forma abrangente uma série de aspectos fundamentais. Durante a inspeção, 

foram avaliadas as condições da estrutura física, observando-se eventuais necessidades de 

manutenção ou melhorias. Além disso, foram analisadas as respostas apresentadas no questionário 

de levantamento prévio, buscando validar as informações fornecidas e identificar possíveis lacunas 

ou inconsistências. 
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Outras questões pertinentes também foram abordadas, considerando fatores que possam 

impactar diretamente o andamento e a qualidade do processo. Essa diligência reflete o compromisso 

da Comissão em assegurar uma análise criteriosa e embasada para a condução das próximas etapas.  

O relatório que será produzido como fruto desta correição desempenhará um papel 

fundamental no processo de definição de orientações, estratégias e ações específicas voltadas para 

o aperfeiçoamento contínuo da gestão e do desempenho das atividades realizadas no Gabinete do 

Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito. Este documento não apenas servirá como base para 

identificar pontos de melhoria, mas também permitirá a formulação de medidas que promovam uma 

gestão mais eficiente, integrada e alinhada às exigências contemporâneas. Além disso, busca-se 

assegurar que as práticas administrativas adotadas estejam em conformidade com os mais elevados 

padrões de governança, bem como com os princípios basilares de transparência, responsabilidade e 

eficiência, os quais são indispensáveis no contexto das funções exercidas pelo Tribunal de Contas. 

 

 9.6. 5ª Correição Ordinária –  Diretoria de Movimentação de Pessoal (DIMOP)   – TCE/AL  

Em novembro de 2024, a Comissão designada pela Portaria Nº 18/2024 e registrada sob o 

Processo nº 2065/2024 no sistema Audora, responsável pela correição ordinária no âmbito da 

Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, realizou uma visita detalhada ao setor. A equipe 

foi composta pelos servidores Victor Antônio de Oliveira Silva – matrícula: 78.518-0, atuando como 

coordenador, Júlio de Freitas Lacerda – matrícula: 78.548-2, como secretário, além de Jon Kevin 

Pereira de Santana – matrícula: 78.600-4 e Luís Carlos de Oliveira Nunes – matrícula: 78.601-2. A 

Comissão instituída para a condução das atividades foi recebida pelo Diretor Leonel Chacon, pela 

Diretora Adjunta Larissa Moreira e pelo servidor Thiago de Barros. 

O objetivo central dessa iniciativa foi possibilitar um exame aprofundado e criterioso de 

aspectos variados relacionados ao setor. Entre os pontos de maior relevância, destacou-se a análise 

das condições da infraestrutura física existente, verificando sua adequação às necessidades 

operacionais. Também foi dada especial atenção à revisão detalhada das informações compiladas no 

questionário de levantamento prévio, um documento-chave na coleta de dados indispensáveis para 

embasar as ações da Comissão. 
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Além desses tópicos principais, a visita também proporcionou uma oportunidade valiosa 

para abordar outras questões de interesse estratégico, que enriquecerar o diagnóstico do setor. Esses 

elementos são fundamentais para garantir que a avaliação do setor seja abrangente e condizente com 

as demandas observadas, permitindo, assim, a formulação de orientações bem fundamentadas para 

os passos subsequentes do processo. 

Atualmente, a Comissão está em fase de elaboração do relatório final, que será entregue ao 

Corregedor-Geral. Esse documento consolidarar todas as informações coletadas, bem como 

apresentar as principais observações e recomendações resultantes da correição, visando contribuir 

para o aperfeiçoamento dos processos e práticas adotadas pela 

DIMOP. 

 

9.7. 6ª Correição Ordinária – Diretoria de Engenharia – TCE/AL 

No fim do terceiro quadrimestre de 2024, a Comissão designada pela Portaria Nº 16/2024, 

responsável pela correição ordinária no âmbito da Diretoria de Engenharia do Tribunal de Contas 

do Estado de Alagoas, realizou uma visita detalhada ao setor. Os trabalhos correcionais estão 

registradas no processo de nº  2272/2024 localizado no sistema AUDORA. 

A equipe correcional é composta pelos servidores Vitor Carlos Azevedo Lessa – matrícula: 

78.268-8, atuando como coordenador, Dione Souza Kyrillos – matrícula: 05.205-1, como secretária, 

além de Igor de Freitas Macedo Herculano – matrícula: 78.496-6 e Raiane Souza Taveira – 

matrícula: 78.497-4.  

A Comissão designada foi prontamente recepcionada pelo Diretor Daniel Araújo Pereira, 

pelo Diretor Adjunto José Rubens de Moraes e pelo servidor José Maurício Falcão Brêda, que se 

empenharam em proporcionar o suporte necessário para o desenvolvimento das atividades previstas. 

O objetivo central da visita consistiu em examinar aspectos variados relacionados ao setor, 

com destaque para a análise da infraestrutura física e para a revisão das respostas obtidas por meio 

do questionário de levantamento prévio, documento essencial para a coleta de informações 
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estratégicas. Durante o encontro, foram também tratados outros pontos relevantes que contribuem 

para uma visão mais aprofundada do funcionamento do setor, o que se mostrou fundamental para os 

encaminhamentos futuros.  

Atualmente, a Comissão encontra-se na etapa de elaboração do relatório conclusivo, o 

qual será submetido ao Corregedor-Geral. Este documento reunirá todas as informações obtidas, 

além de destacar as principais observações e sugestões geradas durante a correição, com o 

objetivo de colaborar para a melhoria contínua dos processos e das práticas implementadas pela 

Diretoria de Engenharia do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. Posteriormente, o relatório 

será apresentado ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.  

 

  10.  PROCESSOS ADMINISTRATIVOS  

 10.1. Novo  modelo do Relatório dos Dados Estatísticos e  Campanha de Neutralidade  

Político-Partidária 

Em 15 de abril de 2024, através dos processos no sistema Audora TC nº 812/2024 e TC nº 

811/2024, a Coordenadora da Corregedoria-Geral, Iana Marina Vieira Calheiros, sob determinação 

do Corregedor, deu início à abertura dos Processos Administrativos relacionados ao novo modelo 

do Relatório dos Dados Estatísticos, bem como à Campanha de Neutralidade Político-Partidária, 

ambos desenvolvido pela equipe da Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de 

Alagoas. 

No TC nº 812/2024, o Processo Administrativo não apenas documenta todos os atos 

realizados para a elaboração do Relatório dos Dados Estatísticos, mas também tem o propósito de 

garantir a implementação segura e eficaz do novo modelo. Este relatório foi desenvolvido com 

extremo zelo e comprometimento pela equipe da Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do 
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Estado de Alagoas, buscando aprimorar a precisão e a transparência dos dados apresentados, 

essenciais para a análise e a tomada de decisões informadas.  

 

No mesmo sentido, a implementação do Processo Administrativo da Campanha de 

Neutralidade Político-Partidária, TC nº 811/2024, é uma medida preventiva fundamental para a 

preservação da integridade e do legado da campanha no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de 

Alagoas. Este empreendimento visa assegurar que todos os dados e informações pertinentes ao 

projeto estejam prontamente disponíveis e sejam mantidos com a máxima integridade. A campanha 

é conduzida com o objetivo de fortalecer os princípios de transparência, ética e imparcialidade, 

pilares essenciais para a manutenção da confiança pública nas instituições democráticas. 

 
Ao adotar essas medidas, a Corregedoria-Geral reafirmou seu compromisso com a 

transparência e a ética, demonstrando um claro comprometimento com a melhoria contínua de seus 

processos administrativos e com a manutenção da confiança pública. Esses esforços são vitais para 
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assegurar que as ações do Tribunal sejam sempre conduzidas de maneira imparcial e eficiente, 

refletindo um compromisso sólido com os valores democráticos e a boa governança. 

11. PORTARIAS E RESOLUÇÕES 

 11.1.  Portarias  

- PORTARIA Nº 1/2024 – CGTCEAL:  

A Portaria nº 1/2024 – CGTCEAL, publicada em 02 de janeiro de 2024, institui 

a Comissão Permanente de Correições no âmbito da Corregedoria-Geral do Tribunal de 

Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL), regulamentando sua composição e funcionamento. 

A medida tem como objetivo dotar a Corregedoria de um mecanismo eficiente para a 

realização de correições ordinárias e extraordinárias, garantindo maior segurança jurídica e 

aprimorando o controle disciplinar dentro do Tribunal. 

A fundamentação legal da portaria está na Lei nº 8.790/2022, que dispõe sobre a organização 

do TCE/AL, na Resolução nº 003/2001, que aprovou o Regimento Interno do Tribunal, e na Lei nº 

5.247/1991, que trata do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 

Civis de Alagoas. Além disso, a portaria considera as diretrizes da Associação dos Membros dos 

Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), em especial aquelas voltadas para o aprimoramento das 

Cortes de Contas, como o Marco de Medição do Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC), 

o Projeto Qualidade e Agilidade dos Tribunais de Contas (QATC) e a Resolução Conjunta Atricon-

CCOR nº 01/2014. 

A Comissão Permanente de Correições será composta por 12 servidores do quadro de pessoal 

do TCE/AL, designados para atuar até o fim do ano de 2024, podendo ser reconduzidos. Caso algum 

dos membros seja afastado por aposentadoria, exoneração ou outro motivo, um novo servidor será 

indicado para cumprir o período restante do mandato. A portaria já nomeia os servidores que 

compõem a comissão, incluindo agentes de controle externo, técnicos de contas, assessores do 

corregedor-geral e um assessor especial, todos incumbidos de realizar as correições ordinárias e 

extraordinárias no âmbito do Tribunal. 

Para cada correição instaurada pela Corregedoria-Geral, será formada uma nova Comissão 

de Correição específica, composta por quatro membros escolhidos entre os 12 servidores da 

Comissão Permanente. A definição dos integrantes será feita por meio de portaria própria do 

Corregedor-Geral, que também indicará um Coordenador para conduzir os trabalhos. Os servidores 

nomeados para essas comissões específicas acumularão suas funções ordinárias com as 

responsabilidades inerentes à correição. Esse modelo visa assegurar que os processos correcionais 

ocorram de maneira organizada e eficiente, sem comprometer as demais atividades desempenhadas 

pelos servidores. 

A portaria entrou em vigor na data de sua publicação, em 02 de janeiro de 2024, e revogou 

a Portaria nº 04/2023/CGTCEAL, que anteriormente tratava do tema. Com essa iniciativa, o 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas busca garantir maior transparência, segurança jurídica e 
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controle disciplinar, além de atender às recomendações nacionais para aprimoramento das atividades 

de fiscalização e correição no âmbito dos Tribunais de Contas. 

 

 

- PORTARIA Nº 02/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 02/2024 – CGTCE, publicada em 22 de janeiro de 2024, institui a 

Comissão de Correição Ordinária no âmbito do Gabinete do Conselheiro Otávio Lessa de 
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Geraldo Santos do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL), estabelecendo seus 

membros e as diretrizes para a realização dos trabalhos correcionais. A medida tem 

fundamento na Resolução Normativa nº 003/2001, que rege o funcionamento do Tribunal, e 

na Resolução Normativa nº 004/2017, que regula a realização das correições ordinárias 

conduzidas pela Corregedoria-Geral. 

A portaria ressalta a importância da correição ordinária como instrumento para resguardar o 

interesse público, garantir a integridade das instituições e identificar eventuais desvios, 

irregularidades ou condutas indevidas, promovendo a ordem administrativa. A iniciativa faz parte 

do Plano de Correições Ordinárias para 2024, instituído pela Portaria nº 06/2023 – CGTCE, que 

prevê a realização de correições ao longo do primeiro e do segundo semestre do ano. 

A Comissão de Correição Ordinária designada para conduzir os trabalhos será composta 

pelos servidores Marília Gabriela Barbosa Lopes, Luiz Fernando de Oliveira Barros, Caio Henrique 

Pastick Cavalcanti e Washington Farias da Silva, sendo a coordenação exercida por Marília Gabriela 

Barbosa Lopes e a secretaria por Luiz Fernando de Oliveira Barros. O prazo para a realização dos 

trabalhos será de 60 dias, com início em 05 de fevereiro de 2024, podendo ser prorrogado por igual 

período caso necessário. 

Para garantir a eficiência e a regularidade do processo, a comissão seguirá as três etapas da 

correição definidas pela Resolução Normativa nº 04/2017: Planejamento, Execução e 

Monitoramento. A fase de Planejamento consistirá no levantamento prévio da estrutura da unidade 

sujeita à correição, abrangendo aspectos como localização geográfica, composição do quadro 

funcional, normas regulamentadoras, inventário patrimonial e sistema de arquivamento de 

processos. Com base nessas informações, será elaborado um programa correcional, que contemplará 

a análise da gestão operacional, sistema de produção, utilização de recursos tecnológicos, 

conformidade com normas vigentes e organização dos procedimentos administrativos. 

Na fase de Execução, a comissão implementará o programa correcional, promovendo a 

reunião introdutória, a coleta de dados e a reunião de encerramento, etapa na qual os resultados 

obtidos serão consolidados para posterior análise. Ao final dessa fase, será elaborado um Relatório 

Conclusivo, contendo um diagnóstico detalhado da unidade correcionada, com sínteses 

fundamentadas sobre cada irregularidade detectada, que será submetido à apreciação do Corregedor-

Geral para adoção das providências cabíveis. 

Por fim, na fase de Monitoramento, o relatório aprovado será compartilhado com o 

responsável pela unidade correcionada e com o Presidente do Tribunal de Contas, viabilizando a 

implementação de medidas corretivas ou disciplinares que se fizerem necessárias. 

O objetivo é promover aprimoramentos nos serviços administrativos e garantir a efetividade do 

controle interno dentro do Tribunal. 

A portaria entrou em vigor na data de sua publicação, reafirmando o compromisso da 

Corregedoria-Geral com a transparência, regularidade e eficiência da administração pública, 

alinhando-se às diretrizes estabelecidas para a fiscalização e aprimoramento dos órgãos internos do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. 
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- PORTARIA Nº 03/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 03/2024 – CGTCE, publicada em 02 de fevereiro de 2024, trata da alteração 

da composição da Comissão de Correição Ordinária instituída pela Portaria nº 02/2024 – CGTCE, 

em razão da necessidade de remanejamento de servidores. A medida foi determinada pelo 

Corregedor-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, Conselheiro Rodrigo Siqueira 

Cavalcante, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, com fundamento na Resolução 

Normativa nº 003/2001 e na Resolução Normativa nº 004/2017, que regulamentam a realização das 

correições ordinárias no âmbito do Tribunal. 

A portaria reforça a importância da correição ordinária como instrumento essencial para 

preservar a integridade das instituições, promover a ordem administrativa e resguardar o interesse 

público, assegurando a identificação e correção de eventuais irregularidades. A modificação na 

composição da comissão ocorre no contexto do Plano de Correições Ordinárias para 2024, 

estabelecido pela Portaria nº 06/2023 – CGTCE, que organiza a execução das correições ao longo 

do ano. 

Com a alteração, a nova composição da Comissão de Correição Ordinária passa a ser 

formada pelos servidores Patrícia Conceição Barros Viana, Luiz Fernando de Oliveira Barros, 

Michele dos Santos Silva Rodrigues e Washington Farias da Silva, sendo que Patrícia Conceição 

Barros Viana atuará como coordenadora e Luiz Fernando de Oliveira Barros como secretário. O 

período de realização da correição permanece inalterado, compreendendo 60 dias a partir de 05 de 

fevereiro de 2024, com possibilidade de prorrogação por igual período, caso necessário. 

A execução dos trabalhos seguirá as três etapas definidas na Resolução Normativa nº 

04/2017: Planejamento, Execução e Monitoramento. Durante a fase de Planejamento, será realizado 

um levantamento prévio sobre a unidade correcionada, abrangendo estrutura organizacional, quadro 
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funcional, normas aplicáveis, inventário patrimonial e sistema de arquivamento de processos, além 

da formulação do programa correcional, que avaliará aspectos como gestão operacional, uso de 

tecnologia e conformidade com normas vigentes. 

Na etapa de Execução, a comissão realizará a implementação do programa correcional, 

reuniões de abertura e encerramento e coleta de dados, que serão analisados para a elaboração do 

Relatório Conclusivo. Esse documento conterá uma avaliação detalhada da unidade correcionada, 

apontando eventuais falhas ou oportunidades de melhoria, e será posteriormente submetido ao 

Corregedor-Geral para deliberação e providências. 

Por fim, na fase de Monitoramento, o relatório aprovado será encaminhado ao responsável 

pela unidade correcionada e ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, com vistas 

à adoção de medidas corretivas ou disciplinares, assegurando a melhoria contínua dos serviços 

administrativos. 

A portaria entrou em vigor na data de sua publicação, reafirmando o compromisso da 

Corregedoria-Geral com a transparência, regularidade e eficiência na fiscalização das atividades do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, contribuindo para o fortalecimento da governança e da 

integridade institucional. 
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- PORTARIA Nº 04/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 04/2024 - CGTCE, publicada em 29 de fevereiro de 2024, instituiu a Comissão 

de Correição Ordinária para a Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e Orçamentária 

Municipal (DFAFOM) do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL). A comissão foi 
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designada para conduzir os trabalhos de correição nessa unidade, com o objetivo de verificar a 

conformidade das atividades da DFAFOM com as normas e regulamentos aplicáveis. 

A portaria designou os servidores Lilian Santiago Leite, Júlio de Freitas Lacerda, Dione 

Souza Kyrillos e Victor Antônio de Oliveira Silva como membros da comissão. Lilian Santiago Leite 

foi nomeada coordenadora, enquanto Júlio de Freitas Lacerda assumiu o cargo de secretário da 

comissão. A resolução estava alinhada com as Resoluções Normativas nº 003/2001 e 004/2017, que 

orientam as correições no âmbito do TCE/AL. A correição fazia parte do Plano de Correições 

Ordinárias para 2024, que havia sido instituído pela Portaria nº 06/2023. 

O processo de correição foi dividido em três fases: Planejamento, Execução e 

Monitoramento. Durante a fase de planejamento, a comissão realizou um levantamento da estrutura 

da unidade, verificando aspectos como localização, composição do quadro funcional, normas 

reguladoras, inventário patrimonial e o sistema de arquivamento de processos. Com base nesse 

levantamento, foi desenvolvido o programa correcional, que norteou as ações na fase de execução. 

Na fase de execução, o programa correcional foi implementado, com atividades como a 

afixação de uma placa identificativa na unidade sob correição, a realização de uma reunião 

introdutória e a coleta de dados. Ao final dessa fase, a comissão conduziu uma reunião de 

encerramento para consolidar os resultados da coleta, que foram analisados e registrados em um 

Relatório Conclusivo. Esse relatório indicou as falhas ou irregularidades encontradas e foi 

submetido ao Corregedor-Geral para as providências necessárias. 

Na última fase, de Monitoramento, o relatório aprovado foi compartilhado com o 

responsável pela unidade e com o Presidente do Tribunal de Contas, visando a implementação de 

medidas corretivas ou disciplinares. O prazo para a realização dos trabalhos foi estabelecido em 60 

dias, com início em 18 de março de 2024, podendo ser prorrogado por igual período, se necessário. 

O objetivo da correição foi garantir a transparência e a eficiência das operações da DFAFOM, além 

de assegurar que todos os processos estivessem em conformidade com a legislação e as normas 

vigentes. 
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- PORTARIA Nº 05/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 05/2024 - CGTCEAL, publicada em 12 de março de 2024, tem como objetivo 

a divulgação de recomendações sobre cursos e treinamentos direcionados aos servidores da 

Corregedoria, da Comissão Permanente de Correição e da Comissão Processante Permanente. O 

intuito é aprimorar as competências desses servidores no desempenho de suas atividades 

correcionais e disciplinares, assegurando a efetividade e a ordem no Tribunal de Contas do Estado 

de Alagoas. 

O Corregedor do Tribunal de Contas, no uso das suas atribuições legais, fundamenta a 

portaria com base na Lei nº 8.790, de 29 de dezembro de 2022, que rege o Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas, e na Resolução nº 003, de 19 de julho de 2001, que aprova o Regimento Interno 

do TCE/AL. Destaca-se a relevância de garantir a integridade do controle disciplinar e assegurar 

que as comissões e servidores envolvidos nos processos éticos, de sindicância e administrativos 

disciplinares estejam devidamente capacitados para o desempenho de suas funções. A portaria 

também alinha-se às diretrizes da Carta Compromisso das Corregedorias, emitida pelo Encontro 

Nacional de Corregedorias e Ouvidorias dos Tribunais de Contas (ENCCO 2023), que recomenda o 

fomento à capacitação dos servidores das corregedorias. 

A portaria divulga uma tabela de cursos recomendados, todos gratuitos, que devem ser 

seguidos de forma opcional pelos servidores. No entanto, os servidores da Corregedoria-Geral 

devem completar, no mínimo, dois cursos por semestre, com comprovação através de certificados 

emitidos pelas entidades organizadoras, que deverão ser entregues ao Coordenador da Corregedoria-

Geral. A escolha dos cursos é de responsabilidade dos servidores, que também deverão verificar as 

regras de funcionamento de cada um deles. Entre os cursos recomendados, destacam-se temas como 

Atividade Correcional - Visão Geral, Comissões Processantes, Comunicações Processuais nos 
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Processos Correcionais, Admissibilidade Correcional, Provas no Processo Administrativo 

Disciplinar e Proteção de Dados Pessoais, com diferentes cargas horárias e formato online. 

Além disso, a portaria disponibiliza links para acompanhamento de novos cursos que possam 

ser oferecidos ao longo do tempo, como o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento 

Contínuo em Corregedoria (Prodea), que pode ser feito presencialmente ou online, e cursos 

oferecidos pela CRG em parceria com o ENAP, que são permanentemente disponibilizados online. 

Essa medida visa promover o desenvolvimento contínuo dos servidores da Corregedoria e 

das comissões processantes do TCE/AL, com o propósito de garantir uma gestão mais eficiente e 

qualificada dos processos correcionais e disciplinares, e consolidar a segurança jurídica nas ações 

do Tribunal. 
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- PORTARIA Nº 06/2024 – CGTCEAL:  

A Portaria nº 06/2024 – CGTCEAL, publicada em 22 de março de 2024, trata da alteração 

da composição da Comissão Permanente de Correições no âmbito da Corregedoria do Tribunal de 

Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL). Essa comissão tem a responsabilidade de realizar as 

Correições Ordinárias e Extraordinárias que surgirem com base nas necessidades do Tribunal, com 

o intuito de garantir a segurança jurídica dos processos em andamento na Corregedoria-Geral. 

A portaria define que a comissão será composta por 12 servidores, todos pertencentes ao 

quadro de pessoal do TCE/AL, com atuação prevista até o final de 2024, podendo ocorrer a 

recondução dos integrantes. Em caso de substituições, como em situações de aposentadorias, 

exonerações ou afastamentos, um novo servidor será designado para completar o período restante 

do substituído. A portaria também especifica que os servidores que compõem a comissão não 

receberão gratificações ou adicionais por suas funções na comissão. 

A portaria também apresenta os servidores designados para integrar a nova Comissão 

Permanente de Correições. Entre os servidores estão agentes de controle externo, técnicos de contas, 

assessores especiais e assessores jurídicos, que terão a incumbência de conduzir as correições dentro 

do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. 

Além disso, a portaria estabelece que, a cada correição instaurada, será formada uma nova 

comissão, composta por quatro membros, seguindo uma escala de revezamento, conforme as 

disposições da Resolução Normativa nº 04/2017. O coordenador da comissão será indicado por meio 

de uma portaria específica do Corregedor-Geral. Os servidores designados para essas comissões 

acumularão as funções dessa comissão com as atribuições de seus respectivos cargos. 
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Por fim, a portaria revoga a Portaria nº 01/2024/CGTCEAL, substituindo a composição 

anterior da Comissão Permanente de Correições e estabelecendo as novas diretrizes para as 

correições a serem realizadas ao longo de 2024. A portaria entrou em vigor na data de sua publicação. 

 

 

- PORTARIA Nº 07/2024 – CGTCEAL:  
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A Portaria nº 07/2024 – CGTCEAL, publicada em 22 de março de 2024, institui a Comissão 

Processante Permanente no âmbito da Corregedoria do Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas (TCE/AL), com o objetivo de realizar os procedimentos disciplinares, incluindo 

Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares (PAD), que surgirem de acordo com as 

necessidades do Tribunal. 

A comissão será composta por 9 servidores, majoritariamente estáveis ou efetivos, 

preferencialmente com formação na área jurídica. Estes servidores atuarão até o final do exercício 

de 2024, sendo permitida a recondução dos integrantes. Em caso de substituição, como no caso de 

aposentadorias ou exonerações, um novo servidor será designado para ocupar a vaga por tempo 

proporcional ao período remanescente do substituído. A portaria especifica que não haverá 

gratificações ou adicionais para os servidores que compõem a comissão, salvo nas hipóteses 

previstas pela Resolução Administrativa nº 04/2023. 

A portaria também designa os servidores que integrarão a Comissão Processante 

Permanente, que terão a responsabilidade de conduzir os procedimentos disciplinares dentro do 

TCE/AL. Os servidores designados são agentes de controle externo, técnicos de contas, auxiliares 

de contas e analistas de contas, com a incumbência de atuar na condução de sindicâncias e processos 

administrativos disciplinares. 

Cada procedimento disciplinar instaurado pela Corregedoria-Geral terá uma nova Comissão 

Processante, composta por 3 membros, escolhidos por meio de uma escala de revezamento, 

conforme disposto na Lei nº 5.247/91 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos de Alagoas). 

O Presidente da comissão será indicado em uma portaria específica do Corregedor-Geral, e este, 

além de ser estável, deve ocupar um cargo efetivo superior ou de igual nível ao do servidor 

investigado, ou possuir um nível de escolaridade igual ou superior ao do investigado. 

Os servidores designados para atuar nas comissões processantes acumularão as atribuições 

de seus cargos originais com as funções e responsabilidades da comissão. A portaria entrou em vigor 

na data de sua publicação, substituindo as disposições anteriores e estabelecendo as novas diretrizes 

para os procedimentos disciplinares no âmbito da Corregedoria do TCE/AL. 
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- PORTARIA Nº 08/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 08/2024 - CGTCE foi publicada no Diário Oficial do Estado de Alagoas no dia 

22 de março de 2024 e institui a Comissão de Correição Ordinária no âmbito do Fundo Especial de 

Desenvolvimento das Ações do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (FUNCONTAS), com o 

objetivo de realizar uma avaliação minuciosa das práticas administrativas e financeiras dessa 

unidade, visando garantir a conformidade com as normas legais e assegurar a eficiência no uso dos 

recursos públicos. A comissão será composta pelos servidores Alicia Helena Cavalcanti de Morais, 

Vitor Carlos Azevedo Lessa, Igor de Freitas Macedo Herculano e Raiane Souza Taveira, sendo que 

Alicia Helena exercerá a coordenação dos trabalhos e Vitor Carlos ficará responsável pelo 

secretariado. 

O processo de correição será conduzido de acordo com as diretrizes estabelecidas na 

Resolução Normativa nº 04/2017, dividindo-se em três etapas fundamentais. A primeira fase, que 

trata do planejamento, envolve um levantamento prévio da unidade correcional, analisando aspectos 

como localização geográfica, quadro funcional, normas regulamentadoras, inventário patrimonial e 

sistema de arquivamento de processos. Com essas informações, será elaborado um programa 

correcional, focado em otimizar a gestão operacional e assegurar que os procedimentos estejam em 

conformidade com as melhores práticas. 

A segunda fase, de execução, consiste na implementação do programa correcional, onde a 

comissão realizará atividades como a afixação de uma placa identificativa na unidade em questão, 

a realização de uma reunião introdutória com os servidores e a coleta de dados essenciais. Após essa 

fase, será feita uma reunião de encerramento, consolidando os resultados obtidos, que serão 

analisados para identificar falhas ou áreas que necessitam de correção. Com base nessa análise, será 
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elaborado um Relatório Conclusivo, que será enviado ao Corregedor-Geral para avaliação e para 

que sejam tomadas as providências necessárias. 

A última etapa, de monitoramento, envolve o acompanhamento da implementação das 

medidas corretivas propostas no relatório. O relatório aprovado será compartilhado com o 

responsável pela unidade sob correição e com o Presidente do Tribunal de Contas, para que sejam 

adotadas as medidas corretivas ou disciplinares pertinentes. Esse processo garante que as ações 

necessárias para corrigir as irregularidades identificadas sejam efetivamente implementadas, 

contribuindo para a melhoria contínua da gestão pública no âmbito do FUNCONTAS. 

A duração dos trabalhos será de 60 dias, com início previsto para o dia 08/04/2024, podendo 

ser prorrogada por mais 60 dias, caso necessário. A implementação dessa correição ordinária é uma 

medida fundamental para assegurar a transparência e a responsabilidade na gestão do 

FUNCONTAS, garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e que 

quaisquer desvios ou irregularidades sejam prontamente identificados e corrigidos. 

 

- PORTARIA Nº 9/2024 – CGTCEAL:  

A Portaria nº 09/2024 - CGTCEAL, publicada no Diário Oficial do Estado de Alagoas em 

09 de maio de 2024, instaura o Processo Administrativo Disciplinar (PAD) em face do servidor 

C.R.O.S., ocupante do cargo de Auxiliar de Contas, em decorrência dos apurados no Procedimento 

de Averiguação Preliminar nº TC-1839/2023. Essa medida foi tomada após a análise dos fatos e das 

informações contidas no mencionado procedimento, conforme estabelecido na decisão de folhas 

321 e 322 do processo. 
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O PAD foi instaurado com base na Lei nº 5.247/1991, que regulamenta o Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos Civis de Alagoas, e na Resolução Normativa nº 4/2024, que trata dos 

procedimentos para o Processo Administrativo Disciplinar no âmbito da Corregedoria-Geral do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. A infração atribuída ao servidor envolve a possível 

violação dos artigos 119, incisos I e XVIII da referida Lei Estadual, que trata de condutas 

incompatíveis com a ética e as normas que regem os servidores públicos estaduais. 

O Processo Administrativo Disciplinar terá a duração inicial de 60 dias, com início na data 

da publicação desta portaria, podendo ser prorrogado por igual período, caso haja justificativa 

fundamentada do presidente da Comissão, a critério do Corregedor-Geral. 

A comissão responsável pela condução do processo será composta pelos seguintes 

servidores: Adalgiso Santos Junior (Técnico de Contas), José Maurício Breda (Técnico de Contas) 

e Marco Antônio Pereira Santos (Auxiliar de Contas). Adalgiso Santos Junior exercerá a presidência 

da comissão, enquanto José Maurício Breda ficará com a secretaria. 

A Comissão Disciplinar será responsável por conduzir todos os procedimentos relacionados 

ao Processo Administrativo Disciplinar, assegurando que os princípios constitucionais, como 

legalidade, contraditório, ampla defesa, eficiência e transparência, sejam observados em todas as 

etapas. O objetivo é garantir que o servidor investigado tenha todas as garantias legais e que o 

processo seja conduzido de maneira justa e dentro dos parâmetros legais estabelecidos. 

  

 
- PORTARIA Nº 10/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 10/2024 – CGTCEAL, publicada em 13 de junho de 2024, altera a composição 

da Comissão Permanente de Correições no âmbito da Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas (TCE/AL), conforme disposto na Portaria nº 06/2024 – CGTCE, que havia 
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estabelecido a composição inicial dessa comissão. A nova configuração visa atender às necessidades 

do Tribunal para a realização de Correições Ordinárias e Extraordinárias, com base nas diretrizes da 

Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), especialmente no que diz 

respeito ao Marco de Medição do Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC).  

A nova composição da comissão será formada por 12 servidores, todos ocupantes do quadro 

de pessoal do TCE/AL. Eles atuarão até o final de 2024, podendo ser reconduzidos conforme 

necessário. Caso algum membro da comissão precise ser substituído, seja por aposentadoria, 

exoneração ou outro tipo de afastamento, um novo servidor será designado para substituir o afastado 

pelo período que restar. A Portaria também estabelece que não haverá gratificações ou adicionais 

para os servidores que integrarem a comissão, sendo uma função exercida sem remuneração extra. 

A comissão terá como responsabilidade o acompanhamento e execução das Correições 

Ordinárias e Extraordinárias no âmbito do TCE/AL. Além disso, a Portaria prevê que, para cada 

correição instaurada, será formada uma nova Comissão de Correição, composta por quatro 

membros, que atuarão conforme um sistema de revezamento. Esses membros serão selecionados e 

nomeados por meio de Portaria específica do Corregedor-Geral, que também designará um 

Coordenador para a comissão. 

Os servidores que forem designados para as Comissões de Correição acumularão as funções 

e atribuições de seus cargos originais com as funções específicas da comissão, conforme as 

disposições da Resolução Normativa nº 04/2017. 
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- PORTARIA Nº 11/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 11/2024 – CGTCEAL, publicada em 13 de junho de 2024, altera a composição 

da Comissão Processante Permanente para procedimentos disciplinares no âmbito da Corregedoria 

do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL), anteriormente estabelecida pela Portaria nº 

07/2024 – CGTCE. O objetivo desta alteração é garantir a execução adequada dos procedimentos 

disciplinares, incluindo Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares (PAD), conforme as 

necessidades do Tribunal. 

A comissão passa a ser composta por 11 servidores, majoritariamente estáveis ou efetivos e 

preferencialmente com formação jurídica, com mandato até o final de 2024, podendo ser 

reconduzidos. A composição e o funcionamento da comissão visam assegurar a segurança jurídica 

nos procedimentos da Corregedoria-Geral do TCE/AL. A nova estrutura também prevê que, em caso 

de substituições por aposentadorias, exonerações ou outros afastamentos, um novo servidor será 

designado para completar o período restante. 

A Portaria nº 11/2024 estabelece que os servidores designados para a Comissão Processante 

não receberão gratificações ou adicionais, exceto nas situações previstas na Resolução 

Administrativa nº 04/2023. Além disso, cada procedimento disciplinar gerará uma nova comissão, 

composta por três membros, selecionados por meio de escala de revezamento, conforme a Lei nº 

5.247/1991, com o Presidente da Comissão sendo nomeado em Portaria específica do Corregedor-

Geral. 
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- PORTARIA Nº 12/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 12/2024 – CGTCE, publicada em 02 de julho de 2024, instaura a Comissão de 

Correição Ordinária no âmbito do Gabinete do Conselheiro Anselmo Roberto de Almeida Brito do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL). A comissão, composta por Alisson Moreira 

Lima, Luiz Fernando de Oliveira Barros, Michele dos Santos Silva Rodrigues e Washington Farias 

da Silva, será coordenada por Alisson Moreira Lima, com Luiz Fernando de Oliveira Barros 

assumindo o cargo de Secretário. A comissão tem como objetivo a realização da correição ordinária, 

seguindo as diretrizes estabelecidas nas Resoluções Normativas nº 003/2001 e 004/2017, que 

regulamentam as correições realizadas pela Corregedoria do TCE/AL. A duração dos trabalhos será 

de 60 dias, com início em 23 de julho de 2024, podendo ser prorrogada por igual período. 

Os trabalhos da comissão serão divididos em três etapas principais: planejamento, execução 

e monitoramento. Na fase de planejamento, será realizado um levantamento prévio da unidade 

sujeita à correição, incluindo a análise de sua estrutura, quadro funcional, normas regulamentadoras, 

inventário patrimonial e outros elementos importantes. Com base nas informações coletadas, será 

desenvolvido o programa correcional, que abordará aspectos essenciais como a gestão operacional, 

o uso de recursos tecnológicos e a conformidade com as normas vigentes. 

Durante a execução, a comissão implementará o programa correcional, realizando atividades 

como a afixação de uma placa identificativa na unidade, a condução de uma reunião introdutória e 

a coleta de dados. Após a coleta de informações, será realizada uma reunião de encerramento, na 

qual os resultados serão analisados para identificar irregularidades ou áreas que necessitam de 

aprimoramento. Com base na análise dos dados, será redigido um Relatório Conclusivo, que será 

submetido ao Corregedor-Geral para avaliação e providências subsequentes. Por fim, na fase de 

monitoramento, o relatório aprovado será compartilhado com o responsável pela unidade sob 
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correição e com o Presidente do Tribunal de Contas, visando adotar as medidas corretivas ou 

disciplinares necessárias para corrigir qualquer irregularidade identificada durante o processo de 

correição. 

 
- PORTARIA Nº 13/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 13/2024 – CGTCEAL, publicada em 10 de julho de 2024, instaura o Processo 

Administrativo Disciplinar (PAD) em face do servidor *****, matrícula 0****-4, cargo Técnico de 

Contas, em decorrência de uma denúncia apresentada à Corregedoria-Geral. 

A denúncia, conforme a Portaria, configura, em tese, uma conduta prevista no art. 134, V da 

Lei nº 5.247/91. A duração dos trabalhos será de 60 dias, com início na data de publicação da 

Portaria, podendo ser prorrogada por igual período, caso haja pedido circunstanciado do presidente 

da comissão, a critério do Corregedor-Geral. 

A Portaria também designa os membros da Comissão Disciplinar, composta pelos seguintes 

servidores: Jadson Rodrigues da Silva, matrícula 78.498-2, Agente de Controle Externo; Patrícia 

Conceição Barros Viana, matrícula 78.488-5, Agente de Controle Externo; e Nayara Silva de 

Andrade, matrícula 78.489-3, Agente de Controle Externo. A Comissão será presidida por Jadson 

Rodrigues da Silva, com Patrícia Conceição Barros Viana assumindo o cargo de Secretária.  

A comissão será responsável por conduzir os procedimentos necessários no processo 

administrativo disciplinar, sempre com o objetivo de garantir os princípios da legalidade, 

contraditório, ampla defesa, eficiência, transparência e segurança jurídica nos trâmites da 

Corregedoria-Geral do TCE-AL. 
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- PORTARIA Nº 14/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 14/2024 – CGTCEAL, publicada em 19 de julho de 2024, instaura Sindicância 

em face da servidora ****, matrícula 5***-8, cargo Técnico de Contas, com o objetivo de apurar 

uma denúncia recebida pela Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. A 

denúncia alega atitudes de agressividade, tratamento vexatório e cobranças desarrazoadas, que, em 

tese, configuram condutas previstas nos arts. 118, XI e 119, V da Lei nº 5.247/91. 

A duração dos trabalhos será de 30 dias, com início na data de publicação da Portaria, sendo 

improrrogáveis. Para conduzir a Sindicância, foram designados os seguintes servidores: Ayllane 

Mayara Silva Fulco (matrícula 78.502-4), Caio Henrique Pastick Cavalcanti (matrícula 78.525-3), 

e Renato Alexandrino Monteiro dos Santos (matrícula 78.495-8). A comissão será presidida por 

Ayllane Mayara Silva Fulco, com Caio Henrique Pastick Cavalcanti assumindo o cargo de 

Secretário. 

A comissão tem a responsabilidade de conduzir os procedimentos cabíveis na Sindicância, 

sempre respeitando os princípios da legalidade, contraditório, ampla defesa, eficiência, 

transparência e segurança jurídica nos trâmites da Corregedoria-Geral do TCEAL. 
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- PORTARIA Nº 15/2024 – CGTCEAL:  

A Portaria nº 15/2024 – CGTCE, publicada em 10 de setembro de 2024, instaura o 

procedimento e a Comissão de Correição Ordinária no âmbito da Diretoria de Movimentação de 

Pessoal (DIMOP) do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. 

A comissão será composta pelos servidores Victor Antônio de Oliveira Silva (matrícula 

78.518-0), Júlio de Freitas Lacerda (matrícula 78.548-2), Lilian Santiago Leite (matrícula 78.486-

9) e Alícia Helena Cavalcanti de Morais (matrícula 78.490-7), sob a coordenação de Victor Antônio 

de Oliveira Silva e o secretariado de Júlio de Freitas Lacerda. A duração dos trabalhos será de 60 

dias, com início em 23 de setembro de 2024, podendo ser prorrogada por igual período. 

Durante o processo, a comissão tomará medidas baseadas nas etapas de Planejamento, 

Execução e Monitoramento, conforme delineado na Resolução Normativa nº 04/2017.  

A etapa de planejamento envolverá o levantamento prévio da estrutura da unidade sob 

correição, incluindo a localização geográfica, composição do quadro funcional, normas 

regulamentadoras aplicáveis e outros aspectos operacionais.  

A execução englobará atividades como a coleta de dados e elaboração de um relatório 

conclusivo, que será apresentado ao Corregedor-Geral para avaliação.  

Na etapa de monitoramento, o relatório aprovado será compartilhado com o responsável pela 

unidade sob correição e o Presidente do Tribunal de Contas, visando implementar medidas corretivas 

ou disciplinares para aprimorar os serviços. 
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- PORTARIA Nº 16/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 16/2024 – CGTCE, publicada em 30 de setembro de 2024, instaura o 

procedimento e a Comissão de Correição Ordinária no âmbito da Diretoria de Engenharia do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.  

A comissão será composta pelos servidores Vitor Carlos Azevedo Lessa (matrícula 78.268-

8), Dione Souza Kyrillos (matrícula 05.205-1), Raiane Souza Taveira (matrícula 78.4974) e Igor de 

Freitas Macedo Herculano (matrícula 78.496-6), sob a coordenação de Vitor Carlos Azevedo Lessa 

e secretariado de Dione Souza Kyrillos. A duração dos trabalhos será de 60 dias, com início em 14 

de outubro de 2024, podendo ser prorrogada por igual período.  

A comissão tomará medidas baseadas nas etapas de Planejamento, Execução e 

Monitoramento, conforme delineado na Resolução Normativa nº 04/2017.  

Na etapa de Planejamento, será realizado um levantamento prévio, que incluirá uma análise 

da estrutura da unidade, como localização geográfica, composição do quadro funcional e normas 

regulamentadoras aplicáveis. Com essas informações, será desenvolvido o programa correcional 

para abordar aspectos como gestão operacional, uso de recursos tecnológicos e conformidade com 

normas. 

A etapa de Execução envolverá a implementação do programa, a coleta de dados e a 

elaboração de um Relatório Conclusivo, que será apresentado ao Corregedor-Geral para avaliação.  

Por fim, na etapa de Monitoramento, o relatório aprovado será compartilhado com o 

responsável pela unidade sob correição e o Presidente do Tribunal de Contas, com vistas à 
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implementação de medidas corretivas ou disciplinares para corrigir qualquer irregularidade 

detectada. A Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

 
- PORTARIA Nº 17/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 17/2024 – CGTCEAL, publicada em 17 de outubro de 2024, altera a 

composição da Comissão Permanente de Correições no âmbito da Corregedoria do Tribunal de 

Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL), modificando as disposições estabelecidas pela Portaria nº 

10/2024 – CGTCE. O objetivo da alteração é viabilizar a realização das Correições Ordinárias e 

Extraordinárias conforme as necessidades do Tribunal. 

A comissão será composta por 14 servidores, ocupantes de cargos no quadro de pessoal do 

TCE/AL, e atuará até o fim do exercício de 2024, com possibilidade de recondução. Caso haja 

substituições por aposentadoria, exoneração ou outras formas de afastamento, um novo servidor será 

designado para atuar no período restante. Não haverá gratificação ou adicionais para os servidores 

designados. 

Os servidores designados para compor a Comissão Permanente de Correições são: Alícia Helena 

Cavalcanti de Morais – Agente de Controle Externo, Alisson Moreira Lima – Agente de Controle 

Externo, Dione Souza Kyrillos – Técnico de Contas, Igor de Freitas Macedo Herculano – Agente de 

Controle Externo, Jon Kevin Pereira de Santana – Agente de Controle Externo, Júlio de Freitas 

Lacerda – Assessor Especial, Lilian Santiago Leite – Agente de Controle Externo, Luís Carlos de 

Oliveira Nunes – Agente de Controle Externo, Luiz Fernando de Oliveira Barros – Assessor do 

Corregedor-Geral, Michele Dos Santos Silva Rodrigues – Técnico de Contas, Raiane Souza Taveira 

– Agente de Controle Externo, Victor Antônio de Oliveira Silva – Assessor do Corregedor-Geral, 

Vitor Carlos Azevedo Lessa – Assessor Jurídico, Washington Farias Da Silva – Técnico de Contas. 
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A cada Correição instaurada pela Corregedoria-Geral, será formada uma nova comissão 

composta por 4 servidores que atuarão de acordo com um sistema de revezamento, seguindo as 

disposições da Resolução Normativa nº 04/2017. O Corregedor-Geral nomeará os componentes da 

comissão por meio de Portaria específica, indicando também o Coordenador da mesma. Os 

servidores designados para essas comissões acumularão as atribuições dos seus cargos originais com 

as responsabilidades da Comissão de Correição. 

 

  

- PORTARIA Nº 18/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 18/2024 – CGTCE, publicada em 17 de outubro de 2024, altera a composição 

da Comissão de Correição Ordinária no âmbito da Diretoria de Movimentação de Pessoal (DIMOP) 

do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL), em razão da necessidade de remanejamento 

dos servidores. A nova comissão será composta pelos servidores Victor Antônio de Oliveira Silva 

(mat. 78.518-0), Júlio de Freitas Lacerda (mat. 78.548-2), Jon Kevin Pereira de Santana (mat. 

78.600-4) e Luís Carlos de Oliveira Nunes (mat. 78.6012). Sob a coordenação de Victor Antônio de 

Oliveira Silva e secretariado de Júlio de Freitas 

Lacerda, a comissão será responsável por conduzir os trabalhos relativos à Correição Ordinária na 

DIMOP. 

Os trabalhos da comissão terão uma duração inicial de 60 dias, podendo ser prorrogados por 

igual período. Durante a execução da correição, a comissão seguirá as etapas estabelecidas pela 

Resolução Normativa nº 04/2017, que incluem o planejamento, a execução e o monitoramento. 

Na fase de planejamento, será realizado um levantamento prévio da estrutura da unidade 

sujeita à correição, com análise de aspectos como a localização, a composição do quadro funcional, 

as normas regulamentadoras, o inventário patrimonial e o sistema de arquivamento de processos. 
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Com base nesse levantamento, será elaborado o programa correcional, abordando aspectos 

essenciais como a gestão operacional, a conformidade com normas vigentes e a organização dos 

processos. 

Na fase de execução, a comissão implementará o Programa Correcional, realizará a afixação 

de uma placa identificativa na unidade, conduzirá uma reunião introdutória e coletará dados. Após 

a coleta de dados, haverá uma reunião de encerramento para consolidar os resultados obtidos e, com 

base na análise desses dados, será elaborado um Relatório Conclusivo. Este relatório será 

apresentado ao Corregedor-Geral para avaliação e providências subsequentes. 

Na fase de monitoramento, o relatório aprovado pelo Corregedor-Geral será compartilhado 

com o responsável pela unidade sob correição e com o Presidente do Tribunal de Contas, resultando 

em medidas corretivas ou disciplinares, conforme necessário, para aprimorar os serviços e corrigir 

eventuais irregularidades identificadas durante a correição. 

 

- PORTARIA Nº 19/2024 – CGTCE:  

A Portaria nº 19/2024 – CGTCE, publicada em 16 de dezembro de 2024, aprova o Plano de 

Correição da Corregedoria do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL) para os primeiro 

e segundo semestres de 2025. Esta Portaria foi assinada pelo Conselheiro Corregedor-Geral Rodrigo 

Siqueira Cavalcante, que, em conformidade com suas atribuições legais e regimentais, estabeleceu 

as diretrizes para as atividades de correição, conforme os artigos da Resolução Normativa nº 003, 

de 19 de julho de 2001, e da Resolução Normativa nº 004/2017. 
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O plano aprovado segue o artigo 4º da Resolução Normativa nº 004/2017, que institui a 

realização de correições ordinárias e extraordinárias. A Corregedoria-Geral tem um papel 

fundamental no TCE/AL, especialmente no que tange à fiscalização e orientação das unidades 

internas, com a adoção de medidas preventivas ou corretivas conforme os problemas identificados. 

Os trabalhos de correição ficarão sob a coordenação da Corregedoria-Geral, conforme disposto no 

Art. 3º da Resolução Normativa nº 004/2017. Antes de cada correição, será publicada no Diário 

Oficial a composição da comissão responsável pelos trabalhos, composta por quatro membros 

escolhidos entre os integrantes da Comissão Permanente de Correições, instituída pela Portaria nº 

17/2024 – CGTCEAL. 

O Plano de Correição prevê que a correição deve ser realizada em três fases: 

planejamento, execução e monitoramento, conforme estabelecido pela Resolução Normativa nº 

004/2017. Durante a fase de planejamento, será feito um levantamento prévio da unidade a ser 

correiacionada, com coleta de informações por meio de questionários, a serem preenchidos pelo 

titular da unidade ou servidores indicados. Com base nessas informações, a Comissão de Correição 

elaborará um relatório de planejamento e o programa correcional. 

Na fase de execução, as atividades incluem a afixação de uma placa na unidade sob 

correição, reunião de apresentação da comissão, coleta de dados, análise dos dados e elaboração de 

um relatório final com as recomendações. O relatório será enviado ao Corregedor-Geral para análise, 

podendo resultar em medidas corretivas ou disciplinar, caso sejam encontradas falhas funcionais. 

Na fase de monitoramento, será verificado se as medidas recomendadas na correição foram 

implementadas de acordo com os prazos estabelecidos. Caso contrário, serão tomadas as 

providências cabíveis. 

O calendário de correições para 2025 foi definido, com as unidades e períodos de correição 

estabelecidos, como a Seção de Protocolo e o Gabinete do Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante 

no 1º semestre de 2025, e a Diretoria de Fiscalização das Autarquias, Sociedade de Economia Mista 

e Fundações (DFASEMF) e a Diretoria de Controle Interno no 2º semestre. 

Além disso, o plano também inclui indicadores e metas baseadas em avaliação de risco, 

conforme as diretrizes do Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas para o ciclo 

de 2024, visando aprimorar as ações de correição. O anexo da portaria descreve de forma detalhada 

os indicadores e as metas a serem seguidos, servindo de base para as comissões de correição durante 

o ano de 2025. 

Seção de Protocolo: A correição na Seção de Protocolo do Tribunal de Contas do Estado de 

Alagoas será realizada com base na Resolução Normativa 07/2024, que estabelece diretrizes 

essenciais para a análise de admissibilidade dos expedientes protocolados por usuários externos na 

plataforma e-TCE. O objetivo da Resolução é garantir a conformidade dos processos ao criar uma 

forma padronizada para verificar a classe processual, subclasse processual, a legitimidade dos 

usuários externos e a documentação necessária para a recepção dos expedientes. 

O foco principal da correição será avaliar a execução dessa análise pela Seção de 
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Protocolo, verificando se os procedimentos estão sendo seguidos corretamente conforme 

estabelecido pela Resolução Normativa. Além disso, será feita a identificação de possíveis falhas ou 

inconsistências no processo, a fim de assegurar que a Seção de Protocolo cumpra suas atribuições 

de maneira eficaz, garantindo a correta tramitação dos processos e a eficiência do serviço prestado 

à sociedade. 

A Resolução Normativa 07/2024 destaca, entre os principais pontos, a necessidade de 

regulamentação dos procedimentos a serem seguidos pelos servidores e colaboradores da Seção de 

Protocolo, especialmente em relação ao uso de meios eletrônicos. Isso envolve a correta análise e 

validação dos expedientes protocolados, em conformidade com as exigências normativas do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. 

Com a correição, também se busca a melhoria contínua dos processos, identificando 

eventuais lacunas e sugerindo ajustes que possam otimizar o trabalho da Seção de Protocolo. O 

intuito é garantir maior eficiência, transparência e conformidade nas ações desenvolvidas pelo 

Tribunal de Contas, promovendo a melhoria dos serviços prestados à sociedade. 

Gabinete do Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante: A correição no Gabinete do 

Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante terá como objetivo avaliar aspectos fundamentais da 

gestão processual, com base no Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-

TC). Este marco é crucial para garantir a eficiência e transparência nas atividades desempenhadas 

pelos tribunais, com ênfase no cumprimento de prazos e na qualidade das apreciações e julgamentos. 

A correição, portanto, buscará assegurar que o Gabinete esteja em conformidade com as diretrizes 

de desempenho e com as disposições normativas estabelecidas pelo Tribunal. 

A correição também se concentrará em identificar as medidas adotadas pelo Gabinete para 

reduzir o estoque de processos, especialmente em relação aos processos físicos, cujo acúmulo pode 

comprometer a eficiência dos trabalhos. A implementação de estratégias de redução do estoque e a 

digitalização de processos são fundamentais para a modernização e a eficiência do Gabinete. Nesse 

contexto, será avaliado se essas ações estão alinhadas com as melhores práticas e se efetivamente 

contribuem para a diminuição dos volumes de trabalho pendentes. 

Também, a correição examinará a aderência do Gabinete às normas e procedimentos internos 

estabelecidos pelo Tribunal, garantindo que a execução das atividades observe as disposições 

normativas exigidas. O foco no desempenho dos Gabinetes dos Conselheiros, por meio da análise 

de indicadores e da conformidade com as normas, é essencial para fortalecer a credibilidade do 

Tribunal de Contas e assegurar que suas atividades estejam em consonância com os princípios de 

eficiência, transparência e responsabilidade na gestão pública. 

Diretoria de Fiscalização das Autarquias, Sociedades de Economia Mista e Fundações 

(DFASEMF): A correição na Diretoria de Fiscalização das Autarquias, Sociedades de Economia 

Mista e Fundações (DFASEMF) possui uma importância crucial para assegurar que o controle 

externo realizado pelo Tribunal de Contas do Estado se mantenha dentro dos padrões de qualidade 

e efetividade exigidos pela legislação e pelos normativos internos. 

Esta diretoria desempenha um papel fundamental na análise das prestações de contas, além 

de realizar inspeções ordinárias e extraordinárias em autarquias, sociedades de economia mista e 
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fundações. A correição nesse setor tem como foco a avaliação dos processos de fiscalização e 

auditoria, garantindo que todas as etapas sejam cumpridas conforme as normas estabelecidas, e que 

os resultados sejam adequadamente reportados e seguidos. 

A auditoria de conformidade, que integra as atividades da DFASEMF, busca verificar se as 

ações dos órgãos fiscalizados estão em conformidade com as legislações vigentes e com os 

requisitos estabelecidos, incluindo a Lei de Responsabilidade Fiscal. Nesse contexto, a correição 

assegura que os processos de auditoria sejam realizados de forma eficiente e com a máxima 

transparência, analisando a execução de auditorias operacionais, a conformidade com as normas e a 

consistência nos relatórios elaborados. Esses relatórios são fundamentais para a responsabilização 

dos gestores e para a melhoria da gestão pública. 

O objetivo principal da correição é, portanto, promover a melhoria dos processos internos 

da DFASEMF, corrigir possíveis falhas e otimizar os procedimentos de auditoria, garantindo que as 

atividades de fiscalização estejam alinhadas com as melhores práticas de controle e 

supervisionamento. 

Diretoria de Controle Interno: A correição na Diretoria de Controle Interno tem como 

objetivo principal garantir o cumprimento das normas, a eficiência e a transparência das ações 

realizadas dentro da instituição. Alinhada aos itens 4.4.1 a 4.4.6 do Marco de Medição de 

Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC), a correição visa avaliar o desempenho das 

unidades, verificar a conformidade com os procedimentos estabelecidos e identificar possíveis 

falhas que possam comprometer a boa gestão pública. 

Ainda, a atuação da Diretoria de Controle Interno, por meio da correição, reforça a 

necessidade de aprimorar continuamente os controles internos, garantindo maior transparência na 

gestão e promovendo o cumprimento das metas estratégicas da instituição. Este trabalho é 

fundamental tanto para a prevenção de falhas quanto para o fortalecimento das práticas 

administrativas, assegurando a correta aplicação dos recursos e promovendo a boa governança. 
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11.2. Resoluções Normativas - RESOLUÇÃO 

NORMATIVA N° 2/2024:  

A Resolução Normativa nº 2/2024 do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL), 

publicada em 08 de março de 2024, institui a Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio 

Moral, Assédio Sexual e à Discriminação no âmbito do Tribunal, com o objetivo de garantir um 

ambiente de trabalho seguro, respeitoso e livre de condutas abusivas. Para isso, a normativa 

estabelece medidas preventivas e define procedimentos para a identificação, apuração e resolução 

de casos, além de promover ações de conscientização entre servidores e colaboradores. 

A política adotada pelo TCE/AL se baseia em três pilares fundamentais: prevenção, 

enfrentamento e conscientização. No âmbito da prevenção, a resolução prevê a implementação de 

medidas que busquem evitar a ocorrência de assédio moral, assédio sexual e discriminação dentro 

das dependências do Tribunal. Para o enfrentamento dessas práticas, a normativa estabelece um 

conjunto de regras claras sobre os procedimentos a serem adotados para apuração de denúncias, 

garantindo a proteção das vítimas e a responsabilização dos envolvidos. Além disso, a resolução 

reforça a necessidade de conscientização, promovendo campanhas educativas e treinamentos 

periódicos para sensibilizar todos os integrantes da instituição sobre a importância de um ambiente 

de trabalho saudável e inclusivo. 

A resolução também traz diretrizes específicas para assegurar sua efetividade, incluindo a 

definição clara do que constitui assédio moral, assédio sexual e discriminação, fornecendo exemplos 

práticos para facilitar a identificação dessas condutas. Além disso, estabelece um canal de denúncias 

confidencial, permitindo que vítimas e testemunhas relatem ocorrências com segurança, sem temor 

de retaliação. Para garantir a devida apuração dos casos, a normativa detalha os procedimentos a 

serem seguidos desde o recebimento da denúncia até a conclusão do processo investigativo, 

assegurando imparcialidade e celeridade na condução das investigações. Como parte das medidas 

disciplinares, a resolução também especifica as sanções aplicáveis conforme a gravidade das 

infrações cometidas, reforçando o compromisso do Tribunal com a erradicação dessas práticas. 

Além das medidas punitivas, a política do TCE/AL prevê apoio às vítimas, disponibilizando 

assistência psicológica para assegurar sua recuperação e bem-estar dentro do ambiente profissional. 

Dessa forma, a resolução não apenas busca prevenir e coibir condutas abusivas, mas também oferece 

suporte para aqueles que tenham sido afetados por tais situações. 

Ao implementar essa normativa, o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas reafirma seu 

compromisso com a ética, a integridade institucional e a valorização dos servidores e colaboradores. 

Essa iniciativa fortalece a credibilidade da instituição e garante que suas atividades sejam 

conduzidas de forma justa, respeitosa e alinhada aos princípios fundamentais da administração 

pública. 
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- RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 4/2024:  

A Resolução Normativa nº 4/2024 do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, publicada 

em 02 de abril de 2024, estabelece as normas e diretrizes para a condução de sindicâncias, processos 

administrativos disciplinares (PADs), Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) e Termos 

Circunstanciados Administrativos (TCAs) no âmbito da Corregedoria-Geral do Tribunal. A norma 

tem como objetivo garantir a transparência, eficiência e legalidade nos procedimentos disciplinares 

internos, assegurando o devido processo legal e a imparcialidade nas apurações. Ao fundamentar-se 

em princípios como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a resolução 

visa assegurar que os processos internos do TCE/AL sejam conduzidos de maneira justa e dentro 

dos preceitos da administração pública. 

O Capítulo I – Disposições Gerais da Resolução estabelece os princípios que regem os 

procedimentos administrativos, com ênfase na condução ética e transparente das investigações. A 

Corregedoria-Geral, órgão responsável por supervisionar os processos, tem o dever de zelar pela 

conduta dos servidores e garantir que as apurações sejam feitas com imparcialidade, conforme as 

normas legais. A resolução reforça ainda a necessidade de observar as normas constitucionais e a 

legislação pertinente, promovendo a boa gestão pública. 

No Capítulo II, trata-se da sindicância, que é um procedimento preliminar destinado a apurar 

irregularidades e reunir elementos que possam indicar a responsabilidade de servidores em eventuais 

infrações. A sindicância pode ter três desfechos: arquivamento, quando não há indícios suficientes 

de irregularidade; aplicação de penalidade, nos casos de infrações leves que podem ser resolvidas 
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sem a necessidade de um PAD; e abertura de um PAD, quando houver indícios de infrações mais 

graves. O processo deve ser conduzido por uma comissão de servidores designada para esse fim, 

garantindo ao investigado o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

O Capítulo III da Resolução aborda o Processo Administrativo Disciplinar (PAD), que é o 

procedimento formal utilizado para apurar infrações disciplinares graves que possam resultar na 

aplicação de penalidades mais severas aos servidores. O PAD é conduzido em três fases: instauração, 

instrução e julgamento. Na fase de instauração, ocorre a nomeação da comissão processante e a 

notificação do servidor. Na fase instrutória, são feitas diligências, colhidas provas e ouvidas 

testemunhas, garantindo ao servidor investigado o direito de defesa. Por fim, na fase de julgamento, 

a comissão analisa as evidências e decide sobre a aplicação da penalidade. As penalidades podem 

variar desde advertência até demissão, dependendo da gravidade da infração cometida. A resolução 

enfatiza a necessidade de observar o devido processo legal, garantindo que o servidor tenha direito 

à defesa e à possibilidade de recorrer das decisões. 

O Capítulo IV trata do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), que oferece uma 

alternativa para a regularização de condutas inadequadas sem a necessidade de instaurar um PAD. 

O TAC é utilizado quando o servidor reconhece a irregularidade e se compromete a corrigir sua 

conduta, sem a imposição de penalidades severas. O ajuste deve ser proporcional à infração e, caso 

o servidor descumpra o TAC, pode ser instaurado um PAD. Essa medida tem caráter educativo e 

preventivo, buscando corrigir falhas sem recorrer a punições mais severas. 

O Capítulo V trata do Termo Circunstanciado Administrativo (TCA), um procedimento 

simplificado voltado para registrar ocorrências de menor gravidade no âmbito institucional. O TCA 

pode ser utilizado em casos como atrasos injustificados em prazos administrativos ou 

descumprimento de normas internas sem impactos significativos para o serviço público. Ao 

contrário da sindicância e do PAD, o TCA não resulta em penalidades, mas serve como uma forma 

de advertência formal ao servidor. Esse procedimento visa resolver de maneira rápida e eficiente 

situações menores, sem prejudicar o funcionamento do órgão. 

Por fim, o Capítulo VI – Disposições Finais estabelece que todos os procedimentos 

administrativos disciplinares devem ser conduzidos dentro dos prazos legais e que a Corregedoria-

Geral tem autonomia para regulamentar aspectos operacionais e emitir orientações complementares. 

As decisões disciplinares devem ser registradas nos assentamentos funcionais dos servidores, 

garantindo a transparência e a publicidade dos atos administrativos, salvo em casos que exijam sigilo 

para a proteção das investigações. 

A Resolução Normativa nº 4/2024 representa um avanço significativo na gestão disciplinar 

do TCE/AL, ao estabelecer diretrizes claras e procedimentos eficientes para lidar com infrações 

cometidas por servidores. A resolução busca assegurar que os processos administrativos internos 

sejam conduzidos com transparência e justiça, garantindo o cumprimento das normas institucionais 

e a responsabilização de servidores de maneira proporcional à gravidade das infrações cometidas. 

Com a implementação de mecanismos como a sindicância, o PAD, o TAC e o TCA, o TCE/AL 

reafirma seu compromisso com a ética, a moralidade e a boa governança, promovendo um ambiente 

institucional livre de condutas inadequadas e reforçando a confiança da sociedade nas suas ações. 
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11.3. Resoluções Administrativa - RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 3/2024:  

A Resolução Administrativa nº 3/2024 do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE-

AL), publicada em 24 de maio de 2024, estabelece diretrizes para a realização da Campanha de 

Neutralidade Político-Partidária, com o objetivo de assegurar a imparcialidade institucional e 

fortalecer a credibilidade do órgão perante a sociedade. Fundamentada nos princípios 

constitucionais da administração pública, especialmente no princípio da eficiência previsto no artigo 

37 da Constituição Federal, e na neutralidade político-partidária estabelecida no artigo 3º, inciso 

VIII, da Resolução Normativa nº 04/2021, que rege o Código de Ética dos Servidores do TCE-AL, 

a medida busca impedir qualquer interferência de questões políticopartidárias no ambiente de 

trabalho. 

A campanha dá continuidade às ações implementadas em 2023, cujos resultados 

demonstraram a eficácia das medidas na promoção de um ambiente institucional isento de 

influências políticas. Para garantir sua efetividade, a Corregedoria-Geral do TCE-AL será 

responsável pela realização periódica das ações, assegurando que, no mínimo, uma campanha seja 

promovida a cada ano. A Resolução estabelece ainda vedações expressas aos servidores no exercício 

de suas funções e dentro das dependências do Tribunal. Também fica vedado o uso dos sistemas e 

canais de comunicação do Tribunal para a disseminação de conteúdos políticos. 

Após a finalização da campanha, será realizada uma avaliação de impacto para medir a 

efetividade das políticas educativas aplicadas, utilizando mecanismos como pesquisas e 

questionários, entrevistas com os servidores, monitoramento de mídias sociais e análise da 

adesivação de veículos. 

A aprovação da Resolução Administrativa nº 3/2024 reforça o compromisso do TCE-AL 

com a imparcialidade e a ética no serviço público, prevenindo a influência de preferências político-

partidárias nas atividades institucionais. Ao estabelecer diretrizes claras e mecanismos de 

fiscalização, o Tribunal busca consolidar um ambiente de trabalho que preza pela transparência e 

credibilidade, assegurando que sua atuação continue alinhada aos princípios da administração 

pública. 
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12. PLANO DE CORREIÇÃO 2025 

O calendário de correições para o ano de 2025 foi publicado por meio da Portaria nº 19/2024 

- CGTCE, no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em 16 de dezembro de 

2024. 
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No primeiro semestre: 

• De 10/02/2025 a 11/04/2025, será realizada a correição na Seção de Protocolo. 

• De 10/03/2025 a 09/05/2025, o setor correcionado será o Gabinete do Conselheiro Rodrigo 

Siqueira Cavalcante. 

No segundo semestre: 

• De 14/07/2025 a 12/09/2025, ocorrerá a correição na Diretoria de Fiscalização das 

Autarquias, Sociedade de Economia Mista e Fundações (DFASEMF). 

• De 11/08/2025 a 10/10/2025, será a vez da Diretoria de Controle Interno. 

A correição, conduzida pela Corregedoria-Geral, tem como objetivo avaliar a regularidade, 

eficiência, eficácia e efetividade das atividades realizadas pelas unidades do Tribunal de Contas. 

Essa atividade é realizada por uma equipe composta pelos próprios servidores da Corte e é dividida 

em três etapas principais: planejamento, execução e monitoramento. 

Etapas do processo de correição: 

1. Planejamento: Define os objetivos, métodos e cronograma para a realização da correição. 

2. Execução: Envolve a análise detalhada dos processos e práticas das unidades correcionadas, 

verificando a conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis. 

3. Monitoramento: Garante a implementação das recomendações e ajustes identificados, 

assegurando que as melhorias sejam incorporadas às rotinas das unidades. 

Essas iniciativas demonstram o compromisso do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas 

com a excelência na gestão pública, promovendo transparência, legalidade e eficiência no uso dos 

recursos públicos. Dessa forma, a instituição fortalece a confiança da sociedade no trabalho 

desempenhado em prol da fiscalização e controle dos recursos públicos. 
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13. CERTIDÕES NEGATIVAS EXPEDIDAS 

- Janeiro: 3 (três) CERTIDÕES NEGATIVAS. 

1 TC nº 2323/2023 R. M. S. S. 02 de Janeiro de 2024 

2 TC nº 994/2023 J. E. A. C. J. 23 de janeiro de 2024 

3 TC nº 18/2024 S. F. S. 30 de janeiro de 2024 

- Fevereiro: 4 (quatro) CERTIDÕES NEGATIVAS. 

4 TC nº 215/2024 V. L. C. V. 15 de fevereiro de 2024 

5 TC nº 158/2024 M. B. O. M. 16 de fevereiro de 2024 

6 TC nº 94/2024 M. V. M. P. 16 de fevereiro de 2024 

7 TC nº 286/2024 M. I. L. S. 26 de fevereiro de 2024 

- Março: 11 (onze) CERTIDÕES NEGATIVAS. 

8 TC nº 377/2024 A. V. M. C. 06 de março de 2024 

9 TC nº 399/2024 C. F. B. S. 07 de março de 2024. 

10 TC nº 463/2024 J. A. T. 12 de março de 2024. 

11 TC nº 439/2024 J. S. L. 14 de março de 2024. 

12 TC nº 461/2024 M. C. A. V. 14 de março de 2024. 
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13 TC nº 437/2024 P. B. C. 14 de março de 2024. 

14 TC nº 465/2024 F. E. G. B. 15 de março de 2024. 

15 TC nº 467/2024 K. G. P. A. 15 de março de 2024. 

16 TC nº 397/2024 E. M. O. C. 18 de março de 2024. 

17 TC nº 414/2024 S. V. F. A. 18 de março de 2024. 

18 TC nº 554/2024 A. F. S. 20 de março de 2024. 

- Abril: 4 (quatro) CERTIDÕES NEGATIVAS. 

19 TC nº 313/2024 A. B. C. A. 01 de abril de 2024 

20 TC nº 711/2024 T. G. L. A. 09 de abril de 2024 

21 TC nº 750/2024 M. B. C. 10 de abril de 2024 

22 TC nº 777/2024 S. O. G. 17 de abril de 2024 

- Maio: 5 (cinco) CERTIDÕES NEGATIVAS. 

23 TC nº 728/2024 I.R.V.J. 15 de maio de 2024 

24 TC nº 994/2024 C.L.S. 22 de maio de 2024 

25 TC nº 909/2024 U.M.S. 23 de maio de 2024 

26 
TC nº 

1078/2024 
M.L.O.M. 29 de maio de 2024 

27 TC nº 1110/2024 J.M.S. 29 de maio de 2024 

- Junho: 1 (um) CERTIDÃO NEGATIVA. 

28 TC nº 939/2024 B.E.S. 19 de junho de 2024 

- Julho: 1 (um) CERTIDÃO NEGATIVA. 

 

29 
TC nº 

1325/2024 
M.F.S.C. 02 de julho de 2024 

- Setembro: 1 (uma) CERTIDÃO NEGATIVA. 

30 TC nº 1834/2024 M.J.S.S 11 de setembro de 2024 

- Outubro: 1 (uma) CERTIDÃO NEGATIVA. 

31 TC nº 1962/2024 E.P.M 30 de outubro de 2024 

- Novembro: 1 (uma) CERTIDÃO NEGATIVA. 

 

32 TC nº 2434/2024 L.N.A.F 13 de novembro de 2024 

Total de Certidões 32 

14. ACERVO PROCESSUAL E OFÍCIOS EXPEDIDOS 

- Sistema Audora: 17 (dezessete) processos em trâmite no Sistema Audora. 
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- Sistema e-TCE: Não há processo no Sistema e-TCE. 

 

14.2. Ofícios Expedidos 

Primeiro ofício expedido em 2024 OFÍCIO Nº 1/2024/CGTCE - 03 de Janeiro 

de 2024. 

Último ofício expedido em 2024 OFÍCIO Nº 164/2024/CGTCE - 19 de 

 dezembro de 2024. 

Quantidade Total de 

Ofícios Originais 

Quantidade Total de 

Ofícios Reiterados 

Ofícios Não 

Encontrados 

Total Geral 

164 17 1 182 

Ofícios Não Enviados    

0 1 1 2 

14.2.1 Ofícios Expedidos – Setores 

Setores Quantidade Total de Ofícios Originais 

DTI 38 

DA 6 

DGPres 17 

DG 23 

Escola de Contas 6 

Comunicação 1 

Gabinete Cons. Otávio Lessa* 27 

Gabinete Cons. Rosa Maria* 23 

Gabinete Cons. Maria Cleide* 23 
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Gabinete Cons. Anselmo Brito* 26 

Gabinete Cons. Rodrigo Siqueira* 25 

Gabinete Cons. Renata Calheiros* 23 

Gabinete Cons. Substituta Ana Raquel* 23 

Gabinete Cons. Substituto Alberto Pires* 22 

Gabinete Cons. Substituto Sérgio Ricardo* 22 

DRH 25 

DFAFOM 20 

DFAFOE 1 

Engenharia 3 

Planejamento e orçamento 1 

Diretoria Financeira 14 

Procuradoria 4 

MPC 5 

Setor de Psicologia 1 

DFASEMF 1 

DCT 3 

*22 ofícios enviados correspondem aos ofícios circulares relativos aos Relatórios Estatísticos mensais, semestrais e 

anuais.  

14.2.2 Ofícios Expedidos Reiterados – Setores 

Setor Ofício Ofício Reiterado Conteúdo 

Diretoria-geral Ofício nº 

23/2024/CGTCE 

Ofício Nº 

13/2024/CGTCE 
Solicitação de 

informações no âmbito 

do Processo nº TC- 

33/2024 

Diretoria de Recursos 

Humanos 

OFÍCIO Nº 

24/2024/CGTCE 

Ofício Nº 

14/2024/CGTCE 
Solicitação de 

informações no âmbito 

do Processo nº TC- 

33/2024 
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Coordenador da Seção 

de Arquivo 

OFÍCIO Nº 

61/2024/CGTCE 

Ofício nº 

22/2024/CGTCE 
Solicitando que essa 

Seção de 

Arquivo proceda com 

a classificação de 

sigilo do processo 

mencionado. 

Presidência do 

Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas 

OFÍCIO Nº 

62/2024/CGTCE 

Ofício nº 

20/2024/CGTCE 
Solicitando que essa 

Presidência proceda 

com a classificação de 

sigilo do processo 

mencionado. 

Gabinete do 

Conselheiro Otávio 

Lessa de Geraldo 

Santos 

OFÍCIO Nº 

64/2024/CGTCE 

Ofício nº 

33/2024/CGTCE 
Solicitando que esse 

Gabinete proceda com 

a verificação de 

localização dos autos 

físicos dos processos 

mencionados. 

Gabinete do 

Conselheiro Anselmo 

Roberto de Almeida 

Brito 

OFÍCIO Nº 

65/2024/CGTCE 

Ofício nº 

34/2024/CGTCE 
Solicitando que esse 

Gabinete proceda com 

a verificação de 

localização dos autos 

físicos do processo 

mencionado. 

Diretoria Financeira OFÍCIO Nº 

66/2024/CGTCE 

Ofício nº 

36/2024/CGTCE 

Solicitando que essa 

Diretoria 

 

   proceda com a 

verificação de 

localização dos autos 

físicos do processo 

mencionado. 

Diretoria de 

Fiscalização da 

Administração 

Financeira e 

Orçamentária 

Municipal - DFAFOM 

OFÍCIO Nº 

67/2024/CGTCE 

Ofício nº 

39/2024/CGTCE 
Solicitando que essa 

Diretoria proceda com 

a verificação de 

localização dos autos 

físicos dos processos 

mencionados. 



116 

Presidência do 

Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas 

OFÍCIO Nº 

68/2024/CGTCE 

Ofício nº 

31/2024/CGTCE 
solicitei que essa 

Presidência realizasse 

a verificação da 

localização dos autos 

físicos dos processos 

mencionados. Além 

disso, solicito 

cordialmente que a 

Presidência proceda 

com a verificação da 

localização dos autos 

físicos dos processos 

abaixo destacados, os 

quais atualmente 

estão em setores 

inexistentes ou 

inoperantes 

Diretoria de 

Movimentação de 

Pessoal - DIMOP 

OFÍCIO Nº 

69/2024/CGTCE 

Ofício nº 

38/2024/CGTCE 
Solicitando que essa 

Diretoria proceda 

com a 

verificação de 

localização dos autos 

físicos dos processos 

mencionados. 

Diretoria de Recursos 

Humanos 

OFÍCIO Nº 

70/2024/CGTCE 

Ofício nº 

35/2024/CGTCE 
Solicitando que essa 

Diretoria proceda 

com a 

verificação de 

localização dos autos 

físicos do processo 

mencionado. 

Seção de Arquivo OFÍCIO Nº OFÍCIO Nº Solicitando que essa 

 85/2024/CGTCE 63/2024/CGTCE Seção de 

Arquivo proceda com 

a verificação de 

localização dos autos 

físicos dos processos 

mencionados. 
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Seção de Arquivo OFÍCIO Nº 

86/2024/CGTCE 

OFÍCIO Nº 

47/2024/CGTCE 
Solicitando que essa 

Seção de 

Arquivo proceda com 

o desarquivamento dos 

autos nº TC-976/2023 

Diretoria Financeira OFÍCIO Nº 

118/2024/CGTCE 

Ofícios nº 

36/2024/CGTCE e nº 

66/2024/CGTCE 

Solicitando que esta 

Diretoria 

proceda com a 

verificação de 

localização dos autos 

físicos do processo 

mencionado. 

Diretoria de 

Movimentação de 

Pessoal - DIMOP 

OFÍCIO Nº 

119/2024/CGTCE 

Ofícios nº 

38/2024/CGTCE e nº 

69/2024/CGTCE 

Solicitando que esta 

Diretoria 

proceda com a 

verificação de 

localização dos autos 

físicos dos processos 

mencionados. 

Diretora da Diretoria 

de Fiscalização da 

Administração 

Financeira e 

Orçamentária 

Municipal - DFAFOM 

OFÍCIO Nº 

120/2024/CGTCE 

Ofícios nº 

39/2024/CGTCE e nº 

67/2024/CGTCE 

Solicitando que esta 

Diretoria 

proceda com a 

verificação de 

localização dos autos 

físicos dos processos 

mencionados. 

14.2.2 Ofícios Externos (Fora do Sistema Audora) 

Ofícios Assuntos 

Oficio Externo nº 01.2024.CGTCE Apresentação de documentos comprobatórios 

Ofício Externo nº 02.2024.CGTCE Solicitação 

Ofício Externo nº 03.2024.CGTCE Secretaria de Estado da Cultura 

Oficio Externo nº 04.2024.CGTCE Presença para o evento em alusão ao 

Corregedoria Day da Corregedoria-Geral do 

TCE-AL. 

Oficio Externo nº 05.2024.CGTCE Agradecimento 

Oficio Externo nº 06.2024.CGTCE Agradecimento 

Ofício Externo nº 07.2024.CGTCE Notificação de arquivamento 
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14.3. Ofícios Recebidos 

Ofícios Recebido 

216 

15. PROCEDIMENTO DE SINDICÂNCIA, PAP, PAD, TAC, TCA 

PAP’s 

Número do Processo Situação Localização 

TC-1156/2024 Execução Sistema Audora 

Descrição: 

Procedimento de Averiguação Preliminar instaurado em 12 de junho de 2024, após o recebimento 

do Processo nº TC-952/2024, referente ao desaparecimento de um tablet pertencente à servidora 

L*** M*** B*** O***, lotada na *** do TCE-AL. 

Número do Processo Situação Localização 

TC-33/2024 Finalizado Sistema Audora 

Descrição: 

Procedimento de Averiguação Preliminar instaurado em 3 de janeiro de 2024 com o objetivo de 

apurar denúncia anônima acerca de servidores que supostamente não comparecem ao Tribunal de 

Contas do Estado de Alagoas (TCE-AL) para o exercício de suas funções. 

Número do Processo Situação Localização 

TC-257/2024 Finalizado Sistema Audora 

Descrição: 

Trata-se de informação inserida nos autos do Processo Nº TC-****/2023 encaminhado a esta 

Corregedoria, a qual relata a falta de comparecimento da servidora L*** C*** F*** A***, 

matrícula **.***-6 à sua lotação na ***, desde 30/10/2023. 

 SINDICÂNCIA  

Número do Processo Situação Localização 

TC-1610/2024 Suspenso Sistema Audora 

 

Anexo TC-2521/2024   
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Descrição: 

Denúncias   formuladas   por   R***   J*** 

P*** de A*** A*** (estagiário) e J*** C*** P*** da S*** (jovem aprendiz), que alegaram terem 

sido submetidos, durante os meses de abril e maio de 2024 a situações humilhantes e 

constrangedoras no ambiente de trabalho, enquanto a denunciada, V*** H*** B***, exercia a 

função de chefia no *** deste Tribunal. 

Anexo – Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) à servidora V*** H*** B*** uma vez 

presentes todos os requisitos essenciais estabelecidos nos art. 37 e seguintes da Resolução 

Normativa n. 4/2024 do TCE-AL. 

PAD’s 

Número do Processo Situação Localização 

TC-1505/2024 

Anexo TC-1172/2024 

Execução Sistema Audora 

Descrição: 

Processo Administrativo Disciplinar Nº 1505/2024 instaurado mediante a publicação da 

Portaria nº 13/2024 - CGTCE em 10/07/2024, para apuração de denúncia de assédio sexual 

formulada pela estagiária, Sra. M* B* D* O* contra o servidor J* M* L* S*, conforme disposto 

no art. 134, inciso V, da Lei Estadual nº 5.247/1991. 

Anexo – Denúncia formulada pela estagiária do TCE/AL, Sra. M* B* D* O*, contra o servidor 

J* M* L* S*, na qual a denunciante alega ser vítima de comportamento inapropriado de cunho 

sexual por parte do referido servidor. 

Número do Processo Situação Localização 

TC-1067/2024 Suspenso Sistema Audora 

Descrição: 

Processo Administrativo Disciplinar instaurado mediante publicação da Portaria nº 09/2024 

CGTCE em 09/05/2024 para apurar possível infração disciplinar atribuída ao servidor C* R* 

O* S*, referente a suposta conduta infracional de desempenhar atribuições diversas daquelas 

do cargo permanente ocupado, conforme disposto no art. 132 c/c art. 119, XVIII, ambos da Lei 

estadual nº 5.247/1991. 

 TAC’s  

Número do Processo Situação Localização 

TC-2520/2024 Anexo 

TC-1067/2024 

Execução Sistema Audora 



120 

Descrição: 

Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre a Corregedoria-Geral do TCE-AL e o 

Compromissário, C* R* O* S*, Auxiliar de Contas, matrícula n° **- 

***-8. 

Número do Processo Situação Localização 

TC-2521/2024 Anexo 

ao TC-1610/2024 

Execução Sistema Audora 

Descrição: 

Termo   de   Ajustamento   de   Conduta   à 

servidora V*** H*** B*** uma vez presentes todos os requisitos essenciais estabelecidos nos 

art. 37 e seguintes da Resolução Normativa n. 4/2024 do TCE-AL. 

16. RELATÓRIO ESTATÍSTICOS ANUAL 

O Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante, no exercício de suas atribuições como 

Corregedor-Geral desta Casa, em conformidade com o disposto na Resolução nº 03/2001, que rege 

o Regimento Interno deste Tribunal de Contas, especialmente em seu art. 34, apresentou o quadro 

demonstrativo abaixo, contendo os dados do Relatório Estatísticos referentes ao exercício de 2024.  
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17. CONCLUSÃO 

O ano de 2024 representou um marco na trajetória da Corregedoria-Geral do Tribunal de 

Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL), consolidando sua atuação como órgão fundamental para a 

fiscalização, regulamentação e aprimoramento da governança pública. Ao longo do período, foram 

implementadas medidas estratégicas que fortaleceram a transparência, a ética e a eficiência 

administrativa, refletindo diretamente na melhoria dos serviços prestados à sociedade alagoana. 

Desde o início do ano, a Corregedoria-Geral adotou uma abordagem proativa no 

monitoramento das atividades institucionais, com destaque para a reformulação do Relatório 

Estatístico, formalizada pelo Processo Administrativo TC nº 812/2024. Elaborado com rigor técnico 

e dedicação pela equipe da Corregedoria, o documento aprimorou a precisão e a transparência dos 

dados apresentados, fundamentais para embasar análises e subsidiar a tomada de decisões 

estratégicas.  

Outro avanço significativo foi a modernização dos processos disciplinares, consolidada pela 

Resolução Normativa nº 4/2024. A norma estabeleceu diretrizes detalhadas para a condução de 

sindicâncias, processos administrativos disciplinares (PADs), Termos de Ajustamento de Conduta 

(TACs) e Termos Circunstanciados Administrativos (TCAs), assegurando maior padronização, 

segurança jurídica e eficiência na tramitação dos procedimentos.  
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A publicação do Manual de Procedimentos também marcou um progresso substancial, 

oferecendo um referencial normativo e metodológico que consolidou diretrizes para as atividades 

da Corregedoria-Geral, com foco na excelência, ética e transparência. Este manual serve como guia 

para os servidores, assegurando práticas uniformes e eficazes no desempenho de suas funções. 

No decorrer do ano, a Corregedoria-Geral realizou correições ordinárias e extraordinárias, 

reafirmando seu compromisso com a regularidade e a eficiência dos procedimentos institucionais. 

Essas ações fortaleceram a função orientadora e fiscalizadora da Corregedoria, contribuindo para o 

aprimoramento contínuo das práticas administrativas no âmbito do Tribunal.  

Além disso, a Corregedoria desempenhou um papel essencial na promoção de um ambiente 

organizacional mais seguro e inclusivo. A criação e a ampla divulgação da Política de Prevenção e 

Enfrentamento ao Assédio Moral, Sexual e à Discriminação evidenciam o compromisso 

institucional com um espaço de trabalho respeitoso e livre de condutas inadequadas. A cartilha 

elaborada sobre o tema serviu como um importante instrumento educativo, oferecendo diretrizes 

claras para a prevenção e combate a práticas abusivas.  

A participação ativa em eventos e congressos nacionais também se destacou como um fator 

relevante para a consolidação da atuação da Corregedoria-Geral. A presença no Encontro Nacional 

das Corregedorias (ENCCO 2024), no IX Encontro Nacional dos Tribunais de Contas e no Encontro 

Regional das Corregedorias – Norte e Nordeste proporcionou a troca de experiências e o 

alinhamento das práticas institucionais às diretrizes adotadas pelos Tribunais de Contas de todo o 

Brasil. Além disso, a participaçao do Corregedor-Geral, Conselheiro Rodrigo Siqueira Cavalcante, 

na Diretoria do Instituto Rui Barbosa (IRB) ampliou ainda mais a representatividade do TCE/AL no 

cenário nacional.  

Outro aspecto relevante foi a implementação de ações voltadas à neutralidade 

políticopartidária dentro do Tribunal. A campanha lançada pela Corregedoria reforçou a importância 

da imparcialidade dos servidores no desempenho de suas funções, assegurando que a administração 

pública se mantenha isenta de influências político-partidárias. A divulgação de materiais 

informativos e a realização de reuniões setoriais foram fundamentais para conscientizar os 

servidores sobre a relevância desse tema para a credibilidade e a transparência institucional. 

Além das ações voltadas ao fortalecimento da fiscalização e da governança, a Corregedoria 

também se preocupou com a sustentabilidade institucional, alinhando suas atividades aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU. A adesão a essa agenda reforça o compromisso 

do TCE/AL com a implementação de práticas inovadoras que visam não apenas a eficiência 

administrativa, mas também a responsabilidade social e ambiental. 

Diante de todas essas realizações, a Corregedoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado de 

Alagoas encerra o ano de 2024 com um balanço altamente positivo, reafirmando seu compromisso 

com a excelência na gestão pública e com a promoção da transparência e da integridade 

administrativa. Os avanços conquistados ao longo do período demonstram que o fortalecimento dos 

mecanismos de controle e fiscalização é um processo contínuo, que exige comprometimento, 

inovação e aperfeiçoamento constante. 
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Com base nos resultados obtidos, a Corregedoria segue determinada a aprimorar ainda mais 

suas práticas institucionais, visando consolidar uma atuação cada vez mais eficiente e alinhada às 

melhores diretrizes de governança. O legado de 2024 servirá como base para os desafios futuros, 

garantindo que a Corregedoria-Geral continue desempenhando um papel essencial na fiscalização e 

no aperfeiçoamento dos serviços prestados pelo Tribunal de Contas do Estado de Alagoas. 



 
 


